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RECEITA DE ANO NOVO

Para vocé ganhar belissimo Ano Novo

cor de arco-iris, ou da cor da sua paz,

Ano Novo sem comparag¢ao com todo o tempo ja vivido
(mal vivido talvez ou sem sentido)

para vocé ganhar um ano

ndo apenas pintado de novo, remendado as carreiras,
mas novo nas sementinhas do vir-a-ser;

novo até no corac¢do das coisas menos percebidas

(a comecar pelo seu interior)

novo, espontaneo, que de tao perfeito nem se nota,
mas com ele se come, se passeia,

se ama, se compreende, se trabalha,

vocé néo precisa beber champanha ou qualquer outra birita,
nao precisa expedir nem receber mensagens

(planta recebe mensagens?

passa telegramas?)

Na&o precisa

fazerlista de boas intencoées

para arquiva-las na gaveta.

Nao precisa chorar arrependido
pelas besteiras consumadas

nem parvamente acreditar

que por decreto da esperanca

a partir de janeiro as coisas mudem

e seja tudo claridade, recompensa,
justica entre os homens e as nagoes,
liberdade com cheiro e gosto de pao matinal,
direitos respeitados, comecando
pelo direito augusto de viver

Para ganhar um ano-novo

que mereca este nome,

vocé, meu caro, tem de merecé-lo,

tem de fazé-lo novo, eu sei que ndo é facil,
mas tente, experimente, consciente.

E dentro de vocé que o Ano Novo

cochila e espera desde sempre.

(Carlos Drummond de Andrade)
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ARTIGO

O PAPEL DO MEDICO NA SOCIEDADE OCIDENTAL
DO SECULO XXI

Flavio Henrique Muzzi Sant”Anna*
Palavras-chave: sociedade ocidental, século XXI, concurso, atividades cientifica,

moral, ecuménica, social, ética, politica, cultural, interelagdo, Vitruviana, limitacoes

THE ROLE OF DOCTORS IN WESTERN SOCIETY OF THE
TWENTY-FIRST CENTURY

Key words: western society, XXI century, contest, scientific activities, moral, ecumenical,
social, ethical, political, cultural, interrelation, Vitruvian, limitations
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1 Introducéio

"[...] Médico, cura-te a ti mesmo."
(BIBLIA, Lucas, IV: 23-24, p. 1192)

1.1 Preédmbulo

A prdtica médica é nobre oficio de atividades téo diversas quanto complexas.
Exige, de quem se dedica a tal mister, paciéncia e perseveranca em desenvolver, de
forma continuada e contemporanea, as competéncias profissionais em habilidades, atitudes
e intelecto. Assim, néo hd fim para esse desvelo em se esmerar no aperfeicoamento

20¢. Edicdo do Concurso de Monografia sobre Etica, Bioética erBfisséo Médica do CRMPR. Bma 2009 - O papel do
médico na Sociedade Ocidental no século XXI

* Trabalho premiado em 12 lugar Médico formado em 2007 na Universidade Estadual de bndrina. CRM 24842.
Médico residente R2 em Medicina Preventiva
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pessoal e coletivo nessa missdo. Eis a concepcdo de sacerdécio a essa vocacdo, opgéo
profissional. Engana-se, entretanto, quem confere requisito e complexidade a esse labor
exclusivamente, ou demasiadamente, pelo engenho intelectual do praticante e/ou pela

manipulagdo de tecnologias ultramodernas, pois a analogia com o apostolado, ao nobre
e sagrado, edificou-se, historicamente, pelas qualidades sublimes, dignas dos elevados
eclesidsticos, como grande espirito humano e dedicagéo ao semelhante (SALEM apud

CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA, 2007, p.16).

Ja é notério o dizer "O hdbito faz o monge", provérbio portugués e brasileiro,
o qual permite bela interpretacéo a partir do duplo significado do vocdbulo "hébito",
indumentdrio ou comportamento. Da mesma forma "O hébito faz o médico".
Igualmente, ndo é o vestudrio o determinante, por mais belo o traje, comumente
jaleco, por mais requintado o estetoscépio ou outro aparelho. T ambém néo é a
insignia, registro profissional ou diploma, outra possibilidade de sentido para o termo.
Né&o ¢é isso que faz o médico, assim como os monges. Na construcéo do sujeito
médico verdadeiro é exigéncia imprescindivel, além do estudo perene contemporéneo
e atualizado, a moral, a ética, a retiddo de cardtera empatia sincera, a alteridade
acolhedora, a consciéncia social, a inclinagéio humanistica e o amor ao semelhante,
como miss&o didria de assim pensaysentir e agiy enfim, modus operandi, o proceder
na prética médica cotidiana.

E sempre oportuna, em verdade imprescindivel, a reflexdo individual e coletiva
acerca da atividade profissional, neste caso do médico, entretanto valendo para qualquer
oficio. Importa pautar limites, possibilidades, diretrizes e normas, pois séo frutos
consuetudindrios, fortemente temporais, ou seja, a prética médica sempre esteve
orientada por dispositivos materiais e imateriais que lhe foram determinantes e lhe
configuraram conforme local e tempo. Do Juramento de Hipécrates & presente
rediscussdo do Cédigo de Etica Médica no Brasil, em 2009, amplamente pelas diversas
insténcias do Conselho Federal de Medicina e da sociedade (CONSELHO FEDERAL
DE MEDICINA, 2009a; UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS GERAIS, 2009). No
entanto, h& elemento outro, atemporal, etéreo e universal, o qual prescinde de tempo
e espaco, independe de credo, é ecuménico, por isso, conferindo-lhe cardater
transcendental. E o elemento humano, do qual decorrem muitos outros, como o fraterno.

O médico, portanto, dos aspirantes e iniciantes - pretendentes pré-
vestibulares e calouros em universidades -, aos recém-formados e j& eméritos na
profissdo, é pessoa humana, fruto de experiéncias objetivas e subjetivas que lhe
configuram singularidade moral, afetiva, emocional, de cardter , de credo e de
bagagem intelectual, e imbuida do desejo sincero da prética médica, seja qual for a
motivagdo, mais comumente relatada nos primeiros anos do curso de medicina como
"ajudar as pessoas". Dessa forma, essa pessoa no papel de médico sé logrard ser
sujeito em plenitude nesse oficio se tiver consciéncia dos papéis que lhe cabe na
sociedade no qual estd inserido. Mais que incumbéncia em Cédigo Profissional, a
fim de ser ator singular e completo, para franscender a dramatizagéo, ou inferpretacéo,
das normas na prética do dia-a-dia, possibilidade de significagéo do vocdbulo "ator",
deve-se somar aos principios objetivos o elemento humano, universal, o qual permite
a transcendéncia desse ator para agente pré-ativo e reflexivo, cénscio de direitos e
deveres, atuante, pois, nos diversos papéis que lhe sdo mister na sociedade.
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Existe na prética médica, portanto, em suma, elementos objetivo e subjetivo
que lhe sdo norteadores. Grosso modo, elementos técnico e humano e as vérias
dimensdes que lhes séo produtos, por exemplo: estudo dedicado e técnicas apuradas
para o primeiro, e consciéncia social e amor ao préximo para o segundo. Importa,
pois, aos médicos serem conscientes dos papéis dindmicos e importantes que a sociedade
atual, do século XX, tanto carece a fim de serem agentes positivos de mudancas em
qualquer situagdo, imbuidos dos elementos potenciais que lhe séo prerrogativa,
transformando dor em alivio, sofrimento em consolo, doenca em reparacéo - cura ou
controle -, limitagGo em reabilitacdo, iniqUidades em justica, perdas em possibilidades,
injusticas em acertos, auséncia em presenca fraterna, dovida em verdade, e tantas
outras possibilidades. Enfim, o médico transforma a sociedade quando faz de seus
papéis atos de mudanca positiva, individual ou coletivamente.

"Toda reforma interior e toda mudanca para melhor dependem exclusivamente da
aplicagdo do nosso préprio esforgo" - Immanuel Kant
(DICIONARIO ONLINE DE PORTUGUES, 2009).

1.2 Papel do médico na sociedade ocidental: breve histérico

Apesar de ndo ser escopo do presente trabalho revisdo histérica e filoséfica
do papel do médico ao longo da histéria da humanidade, é importante destacar
momentos singulares da medicina os quais foram determinantes e significantes, em
maior ou menor grau, na construcdo do papel atual do médico na sociedade ocidental
moderna do século XXI.

A preocupacéo com a sadde do corpo fisico sempre foi inquietacdo peculiar
da humanidade desde seus mais remotos primérdios. O conhecimento de a natureza
Ihe ser a fonte e principal fornecedora de insumos para tal fim acompanha esse
principio. As medicinas do Oriente e do Ocidente tiveram inicio e evolugdes distintas,
em muitos momentos com grande permuta reciproca, entretanto, pela notéria
discrepéncia, ndo sendo esse um juizo de valgrfaz-se a reflexdo acerca da medicina
do ocidente e os reflexos reciprocos na sociedade na qual estd presente.

Assim como as intempéries, os povos primitivos da remota Antiguidade
consideravam as mazelas do corpo como resultantes de esséncias ocultas, e a
abordagem por aqueles responséveis por sand-las girava em torno do mistico. Foi
na Grécia, com Hipécrates, que a medicina principiou vereda préxima da tradicional
atual, qual seja pela observacdo dos fendmenos, pelo empirismo e pelo registro das
experiéncias. H& na prdtica médica de Hipdcrates a beleza e a plenitude do que se
procura ressignificar nos dias de hoje: o humanismo, a ética, o valor da natureza, o
racionalismo, a visdo do coletivo e o lirismo do ato médico (ALMEIDA FILHO;
ROUQUAYROL, 2006; GUTIERREZ; OBERDIEK, 2001; UNIVERSIDADE FEDERAL DE
MINAS GERAIS, 2009). Sendo esse lirismo a fraternidade evidente no Juramento de
Hipécrates (UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS GERAIS, 2009). Os herdeiros de
Hipécrates rapidamente modificaram parte de tais preceitos por uma medicina
mercadoldgica de cura na prdtica individual, devido as pressdes de concorréncia por
inimeras seitas que ganhavam forca no periodo pés-helénico (CLAVREUL apud
ALMEIDA FILHO; ROUQUAYROL, 2006, p.08).
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Da Roma antiga, na qual médicos eram, em sua maioria, escravos gregos
valiosos a servigo da corte, do exército e de familias nobres, & Idade Média, na qual
o catolicismo romano e as constantes guerras com povos bdrbaros forgaram medicina
mdgico-religiosa, a prdtica médica se restringiu & individualidade e aos interesses de
poucos (SIGERIST apud ALMEIDA FILHO; ROUQUAYROL, 2006, p.10; SAROBINSKI
apud ALMEIDA FILHO; ROUQUAYROL, 2006, p.10). O Renascimento e a emergéncia
da ciéncia moderna, com o resgate da tradi¢do racionalista grega, modificaram o
cendrio, as possibilidades e as potencialidades da prdtica médica, do mistico ao
racional, dos humores ao cientifico (ANDRADE; SOARES; CORDONI JUNIOR, 2001;
RENSOLI apud ALMEIDA FILHO; ROUQUAYROL, 2006, p.11).

O papel do médico acompanhou o desenvolvimento das sociedades ao
longo dos séculos. De sdbio respeitado e criativo a escravo grego em Roma. Na
Grécia os papéis eram diversos e muitas eram a possibilidades de atuagdo: social,
politica, cultural e ética. Da anulagdo de muitas dessas potencialidades na Roma
antiga, pelo status cativo, & Idade Média, na qual o algoz limitante foi a heranca
individualista e curativa da prdtica médica, a medicina figurava entre praticantes
privados de minorias aristocréticas nobres, servindo até como corteséo especialista
em envenenamentos, e atuantes leigos ou religiosos por caridade aos pobres (SIGERIST
apud ALMEIDA FILHO ; ROUQUAYROL, 2006, p.10). O nascimento da ciéncia
moderna libertou a figura do médico de entraves sociais, politicos e econémicos, e,
além de a racionalidade e a cientificismo aperfeicoarem a medicina como ciéncia, a
prdatica médica e os papéis do médico na sociedade ganharam diversidade e novas
potencialidades, apesar de preponderarem os focos individual e curativo & satde
humana em detrimento do coletivo, devido ao pobre resgate e valorizacdo desse
ramo importante da tradicdo grega. Essa tendéncia ficou ainda mais marcante e
evidente apéds o relatério escrito por Abraham FlexnerRelatério Flexner, em 1910,
o qual deixou marcas de dificil modificacdo e superacéo, apesar de ser um desafio
& geragdo médica do século XXI ressignificar esses valores, multiplicando as
potencialidades de uma medicina cientifica e social na interacdo salutar entre individual
e coletivo, privado e pUblico, biolégico e social, curativo e preventivo (ALMEIDA
FILHO; ROUQUAYROL, 2006, p.22).

Dessa forma, além do desenvolvimento cientifico e do préprio oficio, a
histéria da humanidade permite vislumbrar , por esses e por tantos outros fatos
marcantes, que ao longo dos séculos a medicina acompanhou os desenvolvimentos
tecnoldgicos, intelectuais e humanos, assim como os outros nicleos da érea da sadde.
Nessa senda, conforme as demandas das sociedades surgiom, como a preocupagéo
com a satde do trabalhador apés a Revolugdo Industrial, evidentes nos artigos P,
12°., 40°. e 41°. do Cédigo de Etica Médica, o papel do médico galgava novas
dimensées, muito além da campénula e das olivas de um estetoscédpio ou do branco
alvo de um jaleco (CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA, 2009b). O médico do
século XXI, pois, tem para com sua sociedade papéis tGo diversos quanto importantes,
entretanto, sé logrard ser agente transformador quando consciente e pré-ativo.

"Respeite os médicos por causa do trabalho que fazem [...]"
(BIBLIA, Eclesidstico, XXXVIII: 1, p. 821)
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1.3 Inspiracoes

Assim como luis Voz de Camées, primaz poeta portugués, na "Invocagéo"
de "Os Lusiadas" pede as Tégides do rio &jo inspiracdo para sua brilhante obra, é
oportuna e essencial a precisa apreciacdo do panorama do médico na sociedade
atual do século XXI para se vislumbrar-lhe adequadamente os papéis. Bem como
ciéncia, medicina é arte, por isso néo hd como negar-lhe o humanismo, mesmo os
mais pragmdticos (SALEM apud CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA, 2007, p.17).
Portanto, nada melhor que a prépria Arte para descortinathes os segredos e tocar
até os mais adormecidos coracdes humanos.

Néo cabem palavras, falard o abstrato na linguagem riquissima e subijetiva

de belas imagens.

Figura 1 - "Ciéncia e caridade" de Pablo
Picasso, 1897. (REZENDE, 2009a).

Figura 3 - "O médico e a boneca" de Norman
Rockwell, 1929. (REZENDE, 2009c).

Figura 2 - "O médico" de Samuel Luke Fildes, 1891. (REZENDE, 2009b).

2. Desenvolvimento

A fim de se lograr adequada ponderacdo
acerca do papel do médico na sociedade ocidental
do século XXI, escopo da presente reflexao, far-
se-G descricdo didética dos papéis evidenciados
na literatura, no que é notério atualmente no meio
médico, considerando-se a atual conjuntura da
medicina, e na andlise critica e situacional da
relacdo do médico com a sociedade na qual estd
inserido e intfimamente relacionado. Apds, para
argumentacéo, reflexdo e ilustrag@o diddtica e
dinémica do que péde ser evidenciado e arrolado,
utilizar-se-& de analogia simples para sustentar o
raciocinio apresentado: Analogia Vitruviana.
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2.1 Papel do médico na sociedade do século XXI

Néo existe farta literatura disponivel sobre a temdtica em questéo,
diretamente. No entanto, é consenso entre os autores encontrados que o papel do
médico na sociedade ndo pode, nem deve, se restringir ao tecnobiolégico (ALMEIDA
FILHO; ROUQUAYROL, 2006; BRASIL, 2004; BRASIL, 2009; CAMPOS, 2005¢;
DUNCAN; SCHMIDT; GIUGLIANI, 2004; RIOS, 2008; XAVIER, 1997). Fato este
evidente nas diretrizes curriculares do Ministério da Educagéo e Cultura para os
cursos de medicina, as quais definem o ideal de médico a ser formado para o
Brasil:

(...) médico com formacdo generalista, humanista, critica e reflexiva.
Capacitado para atuar, pautado em principios éticos, no processo de saiude-
doenca em seus diferentes niveis de atencdo, com agées de promocgéo,
prevencdo, recuperagGo e reabilitagcdo & sadde, na perspectiva da
integralidade da assisténcia, com senso de responsabilidade social e
compromisso com a cidadania, como promotor da sadde integral do ser

humano (BRASIL, 2009).

Igualmente, na atual conjuntura brasileira, pais com demandas téo diversas
quanto urgentes, é impossivel ndo se considerar a necessidade de atuagdo do médico
intersetorialmente, também parte importante das diretrizes do Ministério da Educacéo
e Cultura para os cursos de medicina, assim como o tecnocientifico, o papel social e
politico é imprescindivel (BRASIL, 2009, XAVIER, 1997). Em suma, considerando o
panorama situacional atual da medicina, com a relagéo médico-paciente cada vez
mais dinédmica, pois pacientes de atitudes pré-ativas em busca de seus devidos direitos
e de maior autonomia quanto ao acesso & informacéo e as escolhas terapéuticas,
bem como a seriedade da profisséo médica, a qual preconiza dignidade, qualidade
de vida e bem-estar a todo e qualquer ser humano, enfim, o profissional médico
atuante na sociedade moderna do século XXI precisa ser consciente de suas
potencialidades, detentor de conhecimentos tecnolégicos e biolégicos - requisitos
técnicos do oficio-, ciente da importancia de figurar nas varias insténcias gestoras e
decisérias da macro e da micropolitica social - Conselhos Locais ao Ministério da
Salde-, e, entretanto, sem olvidar que hd papéis de esséncia etérea, mas de relevéncia
magnénima, como os papéis de cuidador , comunicador e educador na prética
cotidiana, dos mais simples aos mais complexos, do consultério ao centro cirdrgico -
requisitos humanos do oficio-. Sendo o exposto corroborado direta e/ou indiretamente
por diversos autores na literatura, é possivel desenhar um mapa geral (figura 4) dos
papéis do médico na sociedade do século XXI, a fim de se visualizar a grande variedade
de possibilidades de exercicio desse nobre oficio (XRES, 2000; BOFF 1999; BRASIL,
2004; BRASIL, 2009; CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA, 2007; FREIRE, 1979a,
NEVES, 2006; RIOS, 2008; SILVEIRA, 2001; UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS
GERAIS, 2009; XAVIER, 1997).
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Figura 4 - Diagrama radial demonstrando os papéis diversos do médico na sociedade ocidental do século XXI.

Outrossim, importa destacar que, por conta dessa demanda complexa da
prdxis cotidiana da medicina, de pressdes politicas, mercadolégicas, e classistas, de
condi¢des de trabalho e de remuneracdo, a inadequada formacdo dos médicos nos
cursos de graduacdo e a inabilidade, ou a falta de recursos pessoais subjetivos, para
exercer a contento esses papéis podem gerar de situagdes de adoecimento do préprio
profissional a praticas aberrantes e criminosas (CARNEIRO; GOUVEIA, 2004;
CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA 2007). Por isso é tdo importante e significativo
o esforco perene de selecionar e bem preparar o futuro profissional médico, bem
como promover educag@o permanente e reciclagem aos j& graduados (BRASIL, 2004;
BRASIL, 2009; CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA, 2007; NEVES, 2006; XAVIER,
1997).

Quanto aos papéis descritos na figura 4, é necessdria breve descricdo da
divisao didética a fim de justificar a sele¢@o e ressaltar a importéncia de cada um no
contexto da profissGo médica e na sociedade atual:

=  Tecnobiolégico: este papel se refere ao aspecto intelectual e
pragmdtico da profissdo. Técnico, pois a formacdo e a prdtica médica dependem de
instrucdo e aprendizado em habilidades e conhecimentos. Bioldgico, pois envolve a
estrutura do corpo humano e seu fisiologismo em condicées normais e patolégicas. E
de extrema importéncia para a boa préxis. 8r definicéo é constituido por dimensdes
altamente objetivas, pois a subjetividade depende da interagdo com outros papéis, a
qual deve ser constante e espontdnea, ou corre-se o risco de restringir a atuagdo do
médico ao mecanicismo sem reflexdo (BRASIL, 2009).

=  Educador: a acdo educativa, ou a prdtica educativa, estd presente
em todas as insténcias de atuagé@o de qualquer médico. A anamnese e o ato terapéutico
dependem de boa comunicacgéo, e a adesdo do paciente ao tratamento proposto,
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considerando-se toda conjuntura {4 relatada, sé serd real e dindmica se o ato educativo
for efetivo. Suas dimensdes vao de simples explanagdes individuais e coletivas,
orientagdes posoldgicas, mudanga de hdbitos e estilo de vida, a interagdes complexas
de subjetividades as quais existem em qualquer situagéo de vida social. O médico
deve ser, antes de tudo, um bom educador

=  Cientifico: a medicina é ciéncia, e o médico como sujeito dessa
profisséo, e grande drea do conhecimento, deve agir como verdadeiro cientista.
Atitude inquisitiva, pesquisadora e critica em face da realidade vislumbrada. Em um
mundo em que as informagdes se multiplicam a velocidade inquietante, e no qual as
descobertas, acontecimentos e afirmacées pululam todos os dias, é mister
discernimento racional e metodolégico para embasamento da diagnose e condutas,
ou seja, da prdtica médica. Exemplos de iniciativas nesse sentido sdo a Medicina
Baseada em Evidéncias, excelente tecnologia médica, e os Protocolos locais, regionais
e nacionais, ou mesmo por especialidades ou como movimento de Sociedades Médicas
e de classe, como o Projeto Diretrizes do Conselho Federal de Medicina e da
Associacdo Médica Brasileira (CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA, 2009c¢).

=  Moral: esse papel, & primeira vista, pode causar certa estranheza,
pois é de natureza subjetiva e de dificil delimitacdo. Uns chamam de caréter , os
valores e principios de uma pessoa. Mas, é além. Sua esséncia etérea, e sublime, é
estruturante de todos os demais papéis. Eo qgue fomenta o compromisso, o
humanismo, o ecumenismo, a consciéncia social, enfim, é o que cria pontes para
inferacdo subjetiva do sujeito médico com o mundo. Entretanto, apesar de muito se
discutir acerca da selecdo em vestibulares e da formagéo médica nas universidades,
pouco se faz para se interagir com a moral dos médicos, presentes e futuros. As
solugdes perpassam desde a educacdo bésica & educacdo permanente dos profissionais.
Reflexdes éticas sdo importantes, frutos de exigéncias sociais e coletivas historicamente
adquiridas, no entanto a moral transcende o intimo de cada singularidade humana.
O papel do médico enquanto moral, na sociedade, perpassa-lhe todos os instantes
da vida pessoal e profissional. O fiel da balanca entre o objetivo, mecénico e técnico,
e o subjetivo, humano, é a moral (CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA, 2007;
NEVES, 2006).

=  Ecuménico: ndo se trata de religido. Como Estado laico, ndo hé
religido oficial no Brasil. O médico ¢ livre para crer ou ndo creBons médicos néo
precisam de rétulos, hd liberdade de escolha e mesmo a opgédo pela néo escolha.
Espiritas, catdlicos, evangélicos, agnéstico, ateus... A profissdo médica prescinde o
credo. Todavia, é mister a reflexdo seguinte: (1) Essa opcdo pessoal do médico pode,
e deve, contribuir em sua formacdo estruturante subjetiva da forma como enxerga,
compreende e inferage com o mundo, dessa forma hd que se refletir constantemente
essa infimidade pessoal com a sociedade; (2) Os pacientes sdo pessoas que também
créem ou ndo créem. Respeitar, sem qualquer discriminacdo é obrigacdo ética e
moral do médico. Mas, aqui se destaca esse papel, pois, como instrumento de
potencializacdo do enfrenfamento de agravos e enfermidades, a religido é tecnologia
inegdvel, a qual proporciona magndnima acolhida e consolo nos momentos de
sofrimentos. Isso ndo pode ser ignorado. Brtanto, ao bom profissional médico cabe
saber respeitar e criar pontes de subjetividade que possibilitem a instrumentalizagéo
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da ¢, seja qual for o credo do paciente, a fim de se multiplicar e sublimar quaisquer
dos ensejos de enfrentamento, alivio, consolo e superacdo das horas dificeis das
doencas. Qualquer que seja o contexto, doencas aguda, crénica, grave ou fora de
possibilidades terapéuticas. Ecumenismo, com ou sem fé prépria, é respeitar e interagir
de forma salutar com o credo do préximo.

=  Social: o papel social do médico é tdo diverso quanto a prépria
sociedade. O compromisso social, a visdo do coletivo, a preocupagdo com a natureza
e saude do trabalhador, e a participacéo e fomento do controle social séo apenas
alguns exemplos. E grande a preocupacéo de a medicina social e a cientifica
conversarem, inferagirem e gerarem frutos sinérgicos ndo mais dicotdmicos, mas
em unidade. O Relatério Flexner muito contribuiu para essa divisdo de ruptura j&
secular (ALMEIDA FILHO; ROUQUAYROL, 2006, p.22). As diretrizes curriculares
brasileiras dos cursos de medicina j& engajaram iniciativa no sentido dessa salutar
intferacdo (BRASIL, 2009). O cotidiano médico é essencialmente social, pois lida com
pessoas e coletividades, interage e intervém, mesmo que em solitdrio quarto de
hospital, uma vez que hd importantes e inegdveis determinantes sociais no processo
satde-doenca. Néao basta curar a enfermidade, é necessdrio agir ativamente na
sociedade que a gerou, assim como nos demais determinantes relacionados.

=  Politico: as dimensdes desse papel ndo dizem respeito sé ao significado
eleitoreiro. Todavia, é importante, também, essa participacdo. O papel politico pode
ser, ent@o, legislativo ou executivo, neste caso. Entretanto, deve acontecer em todas
as instdncias da macropolitica, assim como em qualquer micropolitica de classe,
processo ou relacdo de trabalho e direitos e deveres. Deve instrumentalizar outros
papéis como o social, o comunicadoro cultural e o social. Blitica ndo é politicagem,
é ato de cidadania.

> Etico: a ética médica nasceu com a medicina e com Hipocrates.
Assim como a moral é fruto complexo da estrutura subjetiva de valores intimos e
pessoais, a ética é resultado da organizacdo das relagdes sociais em principios
norteadores (NEVES, 2006). O Cédigo de Etica Médica brasileiro, o qual passa por
atualizagéo no més de agosto de 2009, contém as normas éticas que devem ser
seguidas pelos médicos no exercicio da profisséo (CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA,
2009a; CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA, 2009b). Esse é papel fundamental do
médico em sociedade e, também, estruturante e significante de todos os demais
papéis e suas dimensdes.

=  Cultural: o papel cultural para o médico esté bem retratado nas
figuras 1, 2 e 3 da secd@o anteriarO médico inferage com a cultura da sociedade na
execucdo de cada um de seus atos cotidianos. E criador e criatura, matéria e produto.
Por isso a medicina é tida também como arte. Nesse intercdmbio de acdes muituas,
do médico com a cultura social e assim reciprocamente, muito se produz de impressdes
em um e no outro. Ilgualmente, cabe ao médico conhecer e respeitar a cultura,
costumes e crencas de determinado local ou regiGo, pois além de obrigacdo moral e
ética, pode-lhe ser instrumento importante de compreensdo do préximo, seu paciente,
para melhor acolhé-lo e, assim, exercer cuidado digno e integral, bem como
instrumento de identificacdo de determinantes de satde-doenca em dado local e
momento histérico.
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=  Comunicador: este papel é tdo importante quanto todos os demais.
E estruturado, principalmente, pelo papel de educadarsignificado por muitos outros,
como o cientifico, o ecuménico e o social e significante de tantos outros como politico,
o proéprio educador em acdo complementar e reciproca, o fraterno, o integrador e o
humano. Em verdade, muitas sGo as possibilidades de inter-relacdes. O ser
comunicador para o médico instrumentaliza a prépria prética médica, a qual depende
integralmente da interagdo humana para quaisquer dos atos, da anamnese as
orientagdes que lhe seguirdo, por exemplo.

> Fraterno: outro papel que pode causar estranheza & primeira vista.
Trata-se do comumente relatado pelos vestibulandos e calouros das faculdades de
medicina, "ajudar as pessoas'. E principio universal da pratica médica. Pena, por
fendmeno pouco compreendido, entretanto bem conhecido na formagéo médica,
essa idéia se olvidar ou perder forcas ao longo da graduacéo. A fraternidade é o
amor ao préximo. Esqueca o roméntico, considere o fraterno! Corroboradlo Freire
(1979aq, p. 29) "Ama-se na medida em que se busca comunicacéo, integragdo a
partir da comunicagéo com os demais", "[...] O amor é uma intercomunicagdo intima
de duas consciéncias que se respeitam. [...]", e, por fim, em concluséo, "[...] Quem
n&o ama ndo compreende o préximo, néo o respeita”. Todavia, ndo é novidade,
como asseverou Jesus, nas palavras do apéstolo Mateus, hd 2000 anos: "Ame os
outros como vocé ama a vocé mesmo. [...]" (BIBLIA, Mateus, XXII: 34-40, p.1148).

> Cuidador: no diciondrio Novo Aurélio Século XXI, "cuidar':

[...] 4. Aplicar a atengéo, o pensamento, a imaginagdo, atentaipensar,
refletir [...]. 5. Ter cuidado; tratar [...]. [...] 10. Ter cuidado consigo
mesmo, com a sua salde, a sua aparéncia ou apresentacdo |[...].
(ANJOS; FERREIRA, 1999, p. 590).

Também, segundo diciondrio Novo Aurélio Século XX, "cuidado":

[Do latim cogitatu, “pensado”; “pensamento”; *reflexéo ] Substantivo
masculino. 1. Atengéo [...]. 2. Precaucdo, cautela [...]. 3. Diligéncia,
desvelo, zelo [...]. 4. Encargo, responsabilidade, conta [...]. 5.
Inquietacdo de espirito [...]. 6. P essoa ou coisa que é objeto de
desvelos [...]. [...] Adjetivo. 7. Bnsado, imaginado, meditado. [...].
(ANJOS; FERREIRA, 1999, p. 589).

E, por fim, assim Leonardo Boff define "cuidado":

Cuidado significa entdo desvelo, solicitude, diligéncia, zelo, atengdo, bom
trato. Como diziamos, estamos diante de uma atitude fundamental, de um modo de
ser mediante o qual a pessoa sai de si e centra-se no outro com desvelo e solicitude
(BOFF, 1999, p. 91).

Dessa forma, cuidar é alicerce de quaisquer das acdes de satdde. O cuidado
estd presente na promogdo, na prevencéo, na cura e na reabilitacdo. Fundamenta-
Ihes a natureza e o sentido. Justifica-lhes a interelacdo. Transcende-lhes o significado.

E significante. E além. Est& presente, constroi-se, traduz-se, expressa-se, manifesta-se,
edifica-se, revela-se, num aperto de méo, numa escuta ativa e fraterna, num abrago
de consolo, numa prescricdo correta, num ato cirdrgico preciso, num encaminhamento
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adequado, num resgate, numa conversa atenta, no incentivo ao autocuidado, num
curativo, no lenitivo do sofrimento de qualquer natureza, no momento diagnéstico,
na comunicagdo de fato grave de forma humana e acolhedora, no alivio da dor de
qualquer hora, no conforto em momento de perda irrepardvel, e, mais ainda, no
auxilio com o convivio cotidiano de doenca sem cura, como qualidade na vida desse
ser humano.

J& é notéria a discuss@o acerca das caracteristicas de um bom profissional
em qualquer drea. Ser autenticamente comprometido, compromisso (FREIRE, 1979b,
p. 19), e escutar ativamente, mais que sé ouvjrvalorizando as experiéncias de vida
e inferpretando o pensay o agir e o sentir de acordo com as realidades consideradas
(LEITAQ, 1995), s@o, enfim, exemplos da senda em direcdo aos primérdios do que
é cuidar. Muitos j& o fazem instintivamente, pois, inegavelmente, o melhor guia e
conselheiro dessa vereda € o coragdo. Também, é notéria a assertiva "O médico
trata, a natureza cura", do original "Medicus curat, natura sanat" (PROVERBIO
LATINO). O contexto j& exposto da situagéo atual de sadde das populagdes exige
desdobramento dessa afirmacéo "A natureza, por vezes, cura, ao profissional de
saude cabe, sempre, o cuidar’, e, assim, conclusdo humanistica "Néo hé agéo de
salde sem o cuidar Néo hd cuidado, em satde, sem amor". Esse deve sgportanto,

o papel cuidador do médico.

=  Ativador: ser ativador para o médico é proceder sempre de forma
reflexiva acerca de suas préticas e saberes, reconhecendo limitacées e dificuldades,
propor questoes e perguntas, assumir postura inquisitiva e critica, e estar sempre em
busca do conhecimento para superar desafios (FEUERWERKER; LIMA, 2004). O
papel ativador para o médico, portanto, é esséncia fundamental, fomentadora e
motriz, principalmente, do ser social, politico, cultural e ético. Ou seja, € o agir pré-
ativo e consciente.

=2  Humano: O médico quando apenas trata, com o gesto, pode até
curar, se possivel. Se agrega, na relacdo com seu paciente, o cuidado como
transcendéncia de sua terapéutica, seu tratamento, vai além do gesto, alcanga,
outrossim, a cura se factivel e, entretanto, torna-se potencial baluarte / balsamo
consolador das dores do corpo, mente e alma. Além do gesto tecnocientifico hé o
elemento humano, vivo, edificador de condutas incompativeis com protocolos. E
energia empdtica subjetiva a qual permite chegar até a intimidade do préximo e lhe
oferecer abrigo seguro, aliviar-lhe no d&mago qualquer sofrimento. O papel humano
do médico ¢ esse olhar significante e significativo que permeia os demais papéis e os
dignifica. Essa esséncia basilar da medicina é ricamente demonstrada na histéria de
Séo Lucas em "Médico de Homens e de Almas" (CALDWELL, 2002), figura 5. A
importéncia desse elemento e a tentativa de inclui-lo no cotidiano médico e da sadde
como um todo é evidente nas diretrizes brasileiras dos cursos de medicina, do
Ministério da Educagdo e Cultura, e na iniciativa HumanizaSus do Ministério da Saude
(BRASIL, 2004; BRASIL, 2009; RIOS, 2008).
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=  Integrador: o papel integrador
é o desafio de integrar todos os demais papéis
de forma coordenada, racional, subjetiva,
humana e significante, promovendo constante
reflexdo intima, previamente e apds as agdes
de salde, com intento de ser médico integral e
integralizante na sociedade moderna atual, do
século XXI.

Figura 5 - “Médico, pintor e santo” de Arlindo
C. de Carli. (REZENDE, 2009d).

2.2 Analogia Vitruviana: argumentacéo, reflexao e ilustracéo
diddtica e dinédmica

A fim de se facilitar a compreensdo do argumento exposto, e dos papéis
do médico na sociedade ocidental do século XXI, propde-se analogia com o
arcabouco da estrutura biométrica do Homem Vitruviano de Leonardo da Vinci:
Analogia Vitruviana (figura 6). Rirtindo do ideal de simetria e propor¢des da forma
humana, muito estudados por Da Vinci, e o ajuste perfeito do corpo humano as
formas geométricas quadrado e circulo, possibilitando a idéia de movimentos dentro
de medidas perfeitas, objetiva-se demonstrar as inter-relacdes dos papéis do médico
na sociedade, suas inter-dependéncias e potenciais de multiplicacdes de posssibilidades
(DISCOVERY CHANNEL BRASIL, 2009). O escopo ndo é a perfeicéo, mas o perfeito
ensejo de comunicacgdo e dinémica desses papéis, assim como ocorre na interacdo
do médico com a considerada sociedade do século XXI.

Dessa forma, a partir dessa Analogia Vitruviana, é possivel visualizar que
os papéis social e ético sdo os grandes condutores e norteadores da prética médica
em sociedade, simbolicamente em membros inferiores robustos e simétricos, sem
conflitos de importéncia. A sustentagéo para atuacdo social se dd pelo papel politico
atuante, assim como o cultural o é para o ético, em niveis macro e micro. Como
articulador maior desses substanciais condutores da vereda médica, o papel ativader
reflexivo, pesquisador, inquisitivo. Os bracos fortes e simétricos representam as duas
grandes vertentes magndnimas da préxis médica: objetiva -tecnobiolégica e
educadora-, e subjetiva - humana e moral-. Considere-o ambidestro. Ndo hé
diferencas de forcas e poderes potenciais, e de execucdo. S6é hd perfeicéo, ou ao
menos para ela se envereda, se no percurso da prdtica médica houver sinergismo
desses dois vultosos bracos.

Na conducéo dessa tecnologia médica hd dois centros de interagéo em
constante reflexdo: (1) o ecuménico e cientifico, fé e razéo, abstrato e racional; e (2)
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o cuidador e fraterno, coracdo dessa méquina, dinamo maior da profissdo médica,

primeira razé&o, maior finalidade, "o amor ao préximo". Como mantenedor do equilibrio
e harmonia do conjunto, o papel integrador procura articular subjetivamente todos os
demais para que os atos resultantes e construtores dessa prdtica sejam completos, o
fruto desejado, o produto necessdrio e nas proporcdes exatas do que carece a sociedade.

Analogia Vitruviana

Figura 6 - llustragdo demonstrando os papéis diversos do médico na sociedade ocidental do século XXI, segundo analogia
de suas inter-relagdes na estrutura biométrica do Homem Vitruviano de Leonardo da Vinci (figura do Clip-arts do Office

2003 e criagéo do proprio autor).
3 Conclusdo e Consideracdes Finais

" Vou enfaixar tuas chagas e curar tuas feridas. [...]"
(BIBLIA, Jeremias, XXX: 17, p.946)

Existe, portanto, na prética médica um delicado conjunto de elementos
gue lhe sé@o norteadores. Grosso modo, elementos técnico e humano, objetivo e
subjetivo, e as vdrias dimensdes que lhes sGo produtos. A proposta da Analogia
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Vitruviana ¢é facilitar a visualizagéo dos papéis do médico na sociedade do século
XX, proporcionando, assim, tecnologia para conscientizagéo de todos acerca dessas
prerrogativas e das responsabilidades que delas decorrem. Dessa forma, espera-se
contribuir para a vereda em prol de uma prdéxis médica humana, técnica e tecnoldgica,
cientifica, bem como ética, iluminada pela fraternidade e 0 amor ao préximo. O
escopo final é o melhor cuidado aos pacientes, o compromisso social e a perspectiva
humanistica que permitam vislumbrar o sujeito carente de cuidados, sua doenca ou
enfermidade, e seu contexto, com todos seus determinantes (figura 7). Reafirmacéo
do mister de uma Clinica Ampliada em prética médica inteligente, humanistica e
dedicada ao semelhante (CAMPOS, 2005b, p.51-67).

Figura 6 - llustracdo do conceito de Clinica Ampliada.

Importa, pois, aos médicos serem conscientes dos papéis dindmicos e
importantes que a sociedade atual, do século XX, tanto carece a fim de serem agentes
positivos de mudancgas em qualquer situagéo, imbuidos dos elementos potenciais que
lhe s@o prerrogativa, transformando dor em alivio, sofrimento em consolo, doenca
em reparagdo - cura ou controle -, limitagdo em reabilitagéo, iniqiidades em justiga,
perdas em possibilidades, injusticas em acertos, auséncia em presenca fraterna,
ddvida em verdade, e tantas outras possibilidades. Enfim, o médico transforma a
sociedade quando faz de seus papéis atos de mudanca positiva, individual ou
coletivamente.

E evidente que este trabalho ndo encerra o assunto acerca da temdtica. E
certo que a caminhada ainda é longa e de percurso sinuoso. Entretanto, eis a vereda.
Essa jornada depende de todos, mas a finalidade é inequivoca: fraternidade e amor
ao préximo.
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RESOLUCAO

NOVO CODIGO DE ETICA MEDICA
CFM*

(Publicada no D.O.U. de 24 de setembro de 2009, Secéo |, p. 90)
(Retificacdio publicada no D.O.U. de 13 de outubro de 2009, Secéio I, p.173)

NEW CODE OF MEDICAL ETHICS

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA, no uso das atribuicées conferidas
pela Lei n.2 3.268, de 30 de setembro de 1957, regulamentada pelo Decreto n.2
44.045, de 19 de julho de 1958, modificado pelo Decreto n.2 6.821, de 14 de abril de
2009 e pela Lei n.2 11.000, de 15 de dezembro de 2004, e, consubstanciado nas Leis
n.2 6.828, de 29 de outubro de 1980 e Lei n.2 9.784, de 29 de janeiro de 1999; e

CONSIDERANDO que os Conselhos de Medicina sGo ao mesmo tempo
julgadores e disciplinadores da classe médica, cabendelhes zelar e trabalhay por
todos os meios ao seu alcance, pelo perfeito desempenho ético da Medicina e pelo
prestigio e bom conceito da profisséo e dos que a exercam legalmente;

CONSIDERANDO que as normas do Cédigo de Etica Médica devem
submeter-se aos dispositivos constitucionais vigentes;

CONSIDERANDO a busca de melhor relacionamento com o paciente e a
garantia de maior autonomia & sua vontade;

CONSIDERANDO as propostas formuladas ao longo dos anos de 2008 e
2009 e pelos Conselhos Regionais de Medicina, pelas Entidades Médicas, pelos
médicos e por institui¢des cientificas e universitdrias para a revisdo do atual Cédigo
de Etica Médica;

CONSIDERANDO as decisées da IV Conferéncia Nacional de Etica Médica
que elaborou, com participagéo de Delegados Médicos de todo o Brasil, um novo
Cédigo de Etica Médica revisado.

CONSIDERANDO o decidido pelo Conselho Pleno Nacional reunido em
29 de agosto de 2009;

CONSIDERANDO, finalmente, o decidido em sessdo plendria de 17 de
setembro de 2009.

RESOLVE:

Art. 12 Aprovar o Codigo de Etica Médica, anexo a esta Resolucdo,
apés sua revisdo e atualizagdo.

Art. 22 O Conselho Federal de Medicina, sempre que necessdrio, expediré
Resolucdes que complementem este Cédigo de Etica Médica e facilitem sua aplicacéo.

Art. 32 O Cédigo anexo a esta Resolugéo entra em vigor cento e oitenta
dias apés a data de sua publicacéo e, a partir dai, revoga-se o Cédigo de Etica

* Conselho Federal de Medicina.
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Médica aprovado pela Resolugdo CFM n.2 1.246, publicada no Didrio Oficial da
Unido, no dia 26 de janeiro de 1988, Secdo |, pdginas 1574-1579, bem como as
demais disposicoes em contrdrio.

Brasilia, 17 de setembro de 2009

Edson de Oliveira Andrade Livia Barros Gargéo
Presidente Secretéria-Geral

CODIGO DE ETICA MEDICA
PREAMBULO

| — O presente Cédigo de Etica Médica contém as normas que devem ser
seguidas pelos médicos no exercicio de sua profissdo, inclusive no exercicio de
atividades relativas ao ensino, & pesquisa e a administracéo de servigos de sadde,
bem como no exercicio de quaisquer outras atividades em que se utilize o
conhecimento advindo do estudo da Medicina.

Il - As organizacdes de prestacéo de servicos médicos estdo sujeitas ds
normas deste Cédigo.

Il - Rara o exercicio da Medicina impdese a inscricdo no Conselho Regional
do respectivo Estado, Erritério ou Distrito Federal.

IV - A fim de garantir o acatamento e a cabal execucdo deste Cédigo, o
médico comunicard ao Conselho Regional de Medicina, com discricdo e fundamento,
fatos de que tenha conhecimento e que caracterizem possivel infracéo do presente
Cédigo e das demais normas que regulam o exercicio da Medicina.

V - A fiscalizagéo do cumprimento das normas estabelecidas neste Cédigo
é atribuicdo dos Conselhos de Medicina, das comissdes de ética e dos médicos em
geral.

VI - Este Cédigo de Etica Médica é composto de 25 principios fundamentais
do exercicio da Medicina, 10 normas diceolégicas, 118 normas deontolégicas e
quatro disposi¢des gerais. A transgressdo das normas deontoldgicas sujeitard os
infratores &s penas disciplinares previstas em lei.

Capitulo |
PRINCiPIOS FUNDAMENTAIS

| - A Medicina é uma profisséo a servico da sadde do ser humano e da
coletividade e serd exercida sem discriminacdo de nenhuma natureza.
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Il - O alvo de toda a atencdo do médico é a satde do ser humano, em
beneficio da qual deverd agir com o méximo de zelo e o melhor de sua capacidade
profissional.

[l - Para exercer a Medicina com honra e dignidade, o médico necessita
ter boas condicdes de trabalho e ser remunerado de forma justa.

IV - Ao médico cabe zelar e trabalhar pelo perfeito desempenho ético da
Medicina, bem como pelo prestigio e bom conceito da profisséo.

V - Compete ao médico aprimorar continuamente seus conhecimentos e
usar o melhor do progresso cientifico em beneficio do paciente.

VI - O médico guardard absoluto respeito pelo ser humano e atuard sempre
em seu beneficio. Jamais utilizard seus conhecimentos para causar sofrimento fisico
ou moral, para o exterminio do ser humano ou para permitir e acobertar tentativa
contra sua dignidade e integridade.

VII - O médico exercerd sua profissdo com autonomia, néo sendo obrigado
a prestar servicos que contrariem os ditames de sua consciéncia ou a quem néo
deseje, excetuadas as situacdes de auséncia de outro médico, em caso de urgéncia
ou emergéncia, ou quando sua recusa possa trazer danos & satde do paciente.

VIII - O médico ndo pode, em nenhuma circunsténcia ou sob nenhum
pretexto, renunciar & sua liberdade profissional, nem permitir quaisquer restricdes
ou imposicdes que possam prejudicar a eficiéncia e a correcdo de seu trabalho.

IX - A Medicina ndo pode, em nenhuma circunsténcia ou forma, ser exercida
como comeércio.

X - O trabalho do médico néo pode ser explorado por ferceiros com objetivos
de lucro, finalidade politica ou religiosa.

XI - O médico guardard sigilo a respeito das informacdes de que detenha
conhecimento no desempenho de suas funcdes, com excecdo dos casos previstos em
lei.

XII - O médico empenhar-se-é pela melhor adequacédo do trabalho o ser
humano, pela eliminacdo e pelo controle dos riscos & sadde inerentes &s atividades
laborais.

XIll - O médico comunicard as autoridades competentes quaisquer formas
de deterioragdo do ecossistema, prejudiciais a sadde e & vida.

XIV - O médico empenhar-se-&4 em melhorar os padrées dos servigos
médicos e em assumir sua responsabilidade em relacdo & satde publica, & educacao
sanitdria e & legislagdo referente & sadde.
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XV - O médico serd soliddrio com os movimentos de defesa da dignidade
profissional, seja por remuneracdo digna e justa, seja por condicdes de trabalho
compativeis com o exercicio ético-profissional da Medicina e seu aprimoramento
técnico-cientifico.

XVI - Nenhuma disposicéo estatutéria ou regimental de hospital ou de
instituic@o, publica ou privada, limitaré a escolha, pelo médico, dos meios
cientificamente reconhecidos a serem praticados para o estabelecimento do diagnéstico
e da execucdo do tratamento, salvo quando em beneficio do paciente.

XVII - As relagdes do médico com os demais profissionais devem basear-
se no respeito mUtuo, na liberdade e na independéncia de cada um, buscando sempre
o interesse e o bem-estar do paciente.

XVIII - O médico terd, para com os colegas, respeito, consideracéo e
solidariedade, sem se eximir de denunciar atos que contrariem os postulados éticos.

XIX - O médico se responsabilizard, em cardter pessoal e nunca presumido,
pelos seus atos profissionais, resultantes de relacdo particular de confianca e
executados com diligéncia, competéncia e prudéncia.

XX - A natureza personalissima da atuacéo profissional do médico néo
caracteriza relagdo de consumo.

XXI - No processo de tomada de decisdes profissionais, de acordo com
seus ditames de consciéncia e as previsdes legais, o médico aceitard as escolhas de
seus pacientes, relativas aos procedimentos diagndsticos e terapéuticos por eles
expressos, desde que adequadas ao caso e cientfificamente reconhecidas.

XXII - Nas situagdes clinicas irreversiveis e terminais, o médico evitard a
realizacdo de procedimentos diagndsticos e terapéuticos desnecessérios e propiciard
aos pacientes sob sua atengdo todos os cuidados paliativos apropriados.

XXIII - Quando envolvido na producgéo de conhecimento cientifico, o médico
agird com isencdo e independéncia, visando ao maior beneficio para os pacientes e
a sociedade.

XXIV - Sempre que participar de pesquisas envolvendo seres humanos ou
qualquer animal, o médico respeitard as normas éticas nacionais, bem como protegerd
a vulnerabilidade dos sujeitos da pesquisa.

XXV - Na aplicacdo dos conhecimentos criados pelas novas tecnologias,
considerando-se suas repercussdes tanto nas geracdes presentes quanto nas futuras, o
médico zelard para que as pessoas ndo sejom discriminadas por nenhuma razéo vinculada
a heranca genética, protegendo-as em sua dignidade, identidade e integridade.

200 Arg Cons Region Med do Pr
26(104),2009



Capitulo 11
DIREITOS DOS MEDICOS
E direito do médico:

| - Exercer a Medicina sem ser discriminado por questdes de religido,
etnia, sexo, nacionalidade, cor, orientacéo sexual, idade, condicdo social, opiniéo
politica ou de qualquer outra natureza.

Il - Indicar o procedimento adequado ao paciente, observadas as prdticas
cientificamente reconhecidas e respeitada a legislacdo vigente.

Il - Apontar falhas em normas, contratos e prdticas internas das instituigdes
em que trabalhe quando as julgar indignas do exercicio da profisséo ou prejudiciais
a si mesmo, ao paciente ou a terceiros, devendo dirigir-se, nesses casos, aos érgéos
competentes e, obrigatoriamente, & comissdo de ética e ao Conselho Regional de
Medicina de sua jurisdigéo.

IV - Recusar-se a exercer sua profissGo em instituicdo pUblica ou privada
onde as condi¢des de trabalho ndo sejam dignas ou possam prejudicar a prépria
satde ou a do paciente, bem como a dos demais profissionais. Nesse caso, comunicard
imediatamente sua decisGo & comisséo de ética e ao Conselho Regional de Medicina.

V - Suspender suas atividades, individualmente ou coletivamente, quando
a institui¢@o publica ou privada para a qual trabalhe né&o oferecer condicdes adequadas
para o exercicio profissional ou néo o remunerar digna e justamente, ressalvadas as
situagdes de urgéncia e emergéncia, devendo comunicar imediatamente sua decis@o
ao Conselho Regional de Medicina.

VI - Internar e assistir seus pacientes em hospitais privados e pUblicos com
cardter filantrépico ou néo, ainda que néo faca parte do seu corpo clinico, respeitadas
as normas técnicas aprovadas pelo Conselho Regional de Medicina da pertinente
jurisdigdo.

VII - Requerer desagravo publico ao Conselho Regional de Medicina quando
atingido no exercicio de sua profisséo.

VIII - Decidir, em qualquer circunstancia, levando em consideragéo sua
experiéncia e capacidade profissional, o tempo a ser dedicado ao paciente, evitando
gue o acumulo de encargos ou de consultas venha a prejudicd-lo.

IX - Recusar-se a realizar atos médicos que, embora permitidos por lei,
sejam contrdrios aos ditames de sua consciéncia.

X— Estabelecer seus honordrios de forma justa e digna.
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Capitulo I
RESPONSABILIDADE PROFISSIONAL
E vedado ao médico:

Art. 12 Causar dano ao paciente, por agdo ou omissdo, caracterizével
como impericia, imprudéncia ou negligéncia.

Pardgrafo Unico. A responsabilidade médica é sempre pessoal e néo pode
ser presumida.

Art. 22 Delegar a outros profissionais atos ou atribuicdes exclusivos da
profissdo médica.

Art. 32 Deixar de assumir responsabilidade sobre procedimento médico
que indicou ou do qual participou, mesmo quando vérios médicos tenham assistido o
paciente.

Art. 42 Deixar de assumir a responsabilidade de qualquer ato profissional
que tenha praticado ou indicado, ainda que solicitado ou consentido pelo paciente ou
por seu representante legal.

Art. 52 Assumir responsabilidade por ato médico que néo praticou ou do
qual néo participou.

Art. 62 Atribuir seus insucessos a terceiros e a circunsténcias ocasionais,
exceto nos casos em que isso possa ser devidamente comprovado.

Art. 72 Deixar de atender em setores de urgéncia e emergéncia, quando
for de sua obrigacéo fazé-lo, expondo a risco a vida de pacientes, mesmo respaldado
por deciséo majoritéria da categoria.

Art. 82 Afastar-se de suas atividades profissionais, mesmo temporariamente,
sem deixar outro médico encarregado do atendimento de seus pacientes internados
ou em estado grave.

Art. 92 Deixar de comparecer a plantdo em hordrio preestabelecido ou
abandond-lo sem a presenca de substituto, salvo por justo impedimento.

Pardgrafo Unico. Na auséncia de médico plantonista substituto, a direcéo
técnica do estabelecimento de satde deve providenciar a substituigéo.

Art. 10. Acumpliciar-se com os que exercem ilegalmente a Medicina ou
com profissionais ou instituicdes médicas nas quais se pratiquem atos ilicitos.

202 Arg Cons Region Med do Pr
26(104),2009



Art. 11. Receitar, atestar ou emitir laudos de forma secreta ou ilegivel,
sem a devida identificacdo de seu nimero de registro no Conselho Regional de
Medicina da sua jurisdicdo, bem como assinar em branco folhas de receitudrios,
atestados, laudos ou quaisquer outros documentos médicos.

Art. 12. Deixar de esclarecer o trabalhador sobre as condi¢des de trabalho
que ponham em risco sua sadde, devendo comunicar o fato aos empregadores
responsdveis.

Pardgrafo Unico. Se o fato persistiré dever do médico comunicar o ocorrido
as autoridades competentes e ao Conselho Regional de Medicina.

Art. 13. Deixar de esclarecer o paciente sobre as determinantes sociais,
ambientais ou profissionais de sua doenca.

Art. 14. Praticar ou indicar atos médicos desnecessdrios ou proibidos pela
legislag@o vigente no Riis.

Art. 15. Descumprir legislacdo especifica nos casos de transplantes de
érgéos ou de tecidos, esterilizagdo, fecundagéo artificial, abortamento, manipulacdo
ou terapia genética.

§ 12 No caso de procriacdo medicamente assistida, a fertilizacdo ndo deve
conduzir sistematicamente & ocorréncia de embrides supranumerdrios.

§ 22 O médico néo deve realizar a procriagéo medicamente assistida com
nenhum dos seguintes objetivos:

| — criar seres humanos geneticamente modificados;
[l — criar embrides para investigagéo;

Il — criar embrides com finalidades de escolha de sexo, eugenia ou para
originar hibridos ou quimeras.

§ 32 Praticar procedimento de procriagdo medicamente assistida sem que
os participantes estejam de inteiro acordo e devidamente esclarecidos sobre o mesmo.

Art. 16. Intervir sobre o genoma humano com vista & sua modificacéo,
exceto na terapia génica, excluindo-se qualquer acdo em células germinativas que
resulte na modificacé@o genética da descendéncia.

Art. 17. Deixar de cumprir; salvo por motivo justo, as normas emanadas
dos Conselhos Federal e Regionais de Medicina e de atender d&s suas requisicdes
administrativas, intimagdes ou notificagdes no prazo determinado
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Art. 18. Desobedecer aos acérddos e as resolucdes dos Conselhos Federal
e Regionais de Medicina ou desrespeité-los.

Art. 19. Deixar de assegurar, quando investido em cargo ou funcéo de
direcéo, os direitos dos médicos e as demais condigdes adequadas para o desempenho
ético-profissional da Medicina.

Art. 20. Permitir que interesses pecunidrios, politicos, religiosos ou de
quaisquer outras ordens, do seu empregador ou superior hierérquico ou do
financiador publico ou privado da assisténcia & sadde interfiram na escolha dos
melhores meios de prevencéo, diagnéstico ou tratamento disponiveis e cientificamente
reconhecidos no interesse da satde do paciente ou da sociedade.

Art. 21. Deixar de colaborar com as autoridades sanitdrias ou infringir a
legislagdo pertinente.

Capitulo IV
DIREITOS HUMANOS
E vedado ao médico:

Art. 22. Deixar de obter consentimento do paciente ou de seu representante
legal apés esclarecé-lo sobre o procedimento a ser realizado, salvo em caso de risco
iminente de morte.

Art. 23. Tratar o ser humano sem civilidade ou consideracéo, desrespeitar
sua dignidade ou discrimind-lo de qualquer forma ou sob qualquer pretexto.

Art. 24. Deixar de garantir ao paciente o exercicio do direito de decidir
livremente sobre sua pessoa ou seu bem-estar, bem como exercer sua autoridade
para limité-lo.

Art. 25. Deixar de denunciar prética de tortura ou de procedimentos
degradantes, desumanos ou cruéis, praticd-las, bem como ser conivente com quem as
realize ou fornecer meios, instrumentos, substancias ou conhecimentos que as facilitem.

Art. 26. Deixar de respeitar a vontade de qualquer pessoa, considerada
capaz fisica e mentalmente, em greve de fome, ou alimenté-la compulsoriamente,
devendo cientifica-la das provéveis complicacdes do jejum prolongado e, na hipétese
de risco iminente de morte, traté-la.

Art. 27. Desrespeitar a integridade fisica e mental do paciente ou utilizar-
se de meio que possa alterar sua personalidade ou sua consciéncia em investigacdo
policial ou de qualquer outra natureza.
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Art. 28. Desrespeitar o interesse e a integridade do paciente em qualquer
instituicdo na qual esteja recolhido, independentemente da prépria vontade.

Pardgrafo Gnico. Caso ocorram quaisquer atos lesivos & personalidade e &
saude fisica ou mental dos pacientes confiados ao médico, este estard obrigado a
denunciar o fato & autoridade competente e ao Conselho Regional de Medicina.

Art. 29. Rarticipar, direta ou indiretamente, da execucéo de pena de morte.

Art. 30. Usar da profissdo para corromper costumes, cometer ou favorecer
crime.

Capitulo V
RELAQAO COM PACIENTES E FAMILIARES
E vedado ao médico:

Art. 31. Desrespeitar o direito do paciente ou de seu representante legal
de decidir livremente sobre a execucdo de préticas diagnésticas ou terapéuticas,
salvo em caso de iminente risco de morte.

Art. 32. Deixar de usar todos os meios disponiveis de diagnéstico e
tratamento, cientificamente reconhecidos e a seu alcance, em favor do paciente.

Art. 33. Deixar de atender paciente que procure seus cuidados profissionais
em casos de urgéncia ou emergéncia, quando ndo haja outro médico ou servigo
médico em condicdes de fazé-lo.

Art. 34. Deixar de informar ao paciente o diagnéstico, o prognéstico, os
riscos e os objetivos do tratamento, salvo quando a comunicacdo direta possa lhe
provocar dano, devendo, nesse caso, fazer a comunicacgéo a seu representante legal.

Art. 35. Exagerar a gravidade do diagnéstico ou do prognéstico, complicar
a terapéutica ou exceder-se no nUmero de visitas, consultas ou quaisquer outros
procedimentos médicos.

Art. 36. Abandonar paciente sob seus cuidados.

§ 1° Ocorrendo fatos que, a seu critério, prejudiquem o bom relacionamento
com o paciente ou o pleno desempenho profissional, o médico tem o direito de
renunciar ao atendimento, desde que comunique previamente ao paciente ou a seu
representante legal, assegurando-se da continuidade dos cuidados e fornecendo
todas as informacdes necessdrias ao médico que lhe suceder
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§ 2° Salvo por motivo justo, comunicado ao paciente ou aos seus familiares,
o médico ndo abandonaré o paciente por ser este portador de moléstia crénica ou
incurdvel e continuaré a assisti-lo ainda que para cuidados paliativos.

Art. 37. Prescrever tratamento ou outros procedimentos sem exame direto
do paciente, salvo em casos de urgéncia ou emergéncia e impossibilidade comprovada
de realizd-lo, devendo, nesse caso, fazé-lo imediatamente apés cessar o impedimento.

Parédgrafo Unico. O atendimento médico a distédncia, nos moldes da
telemedicina ou de outro método, dar-se-4& sob regulamentacéo do Conselho Federal
de Medicina.

Art. 38. Desrespeitar o pudor de qualquer pessoa sob seus cuidados
profissionais.

Art. 39. Opor-se & realizacdo de junta médica ou segunda opinido solicitada
pelo paciente ou por seu representante legal.

Art. 40. Aproveitar-se de situagdes decorrentes da relagdo médico-paciente
para obter vantagem fisica, emocional, financeira ou de qualquer outra natureza.

Art. 41. Abreviar a vida do paciente, ainda que a pedido deste ou de seu
representante legal.

Pardgrafo Unico. Nos casos de doenga incurdvel e terminal, deve o médico
oferecer todos os cuidados paliativos disponiveis sem empreender acdes diagnésticas
ou terapéuticas inUteis ou obstinadas, levando sempre em consideragdo a vontade
expressa do paciente ou, na sua impossibilidade, a de seu representante legal.

Art. 42. Desrespeitar o direito do paciente de decidir livremente sobre
método contraceptivo, devendo sempre esclarecé-lo sobre indicacéo, seguranca,
reversibilidade e risco de cada método.

Capitulo VI
DOACAO E TRANSPLANTE DE ORGAOS E TECIDOS

E vedado ao médico:

Art. 43. Rarticipar do processo de diagnéstico da morte ou da deciséo de
suspender meios artificiais para prolongar a vida do possivel doador , quando

pertencente & equipe de transplante.

Art. 44, Deixar de esclarecer o doadoro receptor ou seus representantes
legais sobre os riscos decorrentes de exames, intervencdes cirdrgicas e outros
procedimentos nos casos de transplantes de érgdos.

206 Arg Cons Region Med do Pr
26(104),2009



Art. 45. Retirar 6rgéo de doador vivo quando este for juridicamente incapaz,
mesmo se houver autorizagdo de seu representante legal, exceto nos casos permitidos
e regulomentados em lei.

Art. 46. Rarticipar direta ou indiretamente da comercializagdo de érgéos
ou de tecidos humanos.

Capitulo VII
RELACAO ENTRE MEDICOS
E vedado ao médico:

Art. 47. Usar de sua posicéo hierdrquica para impedir , por motivo de
crenca religiosa, conviccao filoséfica, politica, interesse econdmico ou qualquer outro,
que ndo técnico-cientifico ou ético, que as instalagdes e os demais recursos da
instituicdo sob sua direcdo, sejam utilizados por outros médicos no exercicio da
profissdo , particularmente se forem os Unicos existentes no local.

Art. 48. Assumir emprego, cargo ou funcéo para suceder médico demitido
ou afastado em represélia & afitude de defesa de movimentos legitimos da categoria
ou da aplicagdo deste Cédigo.

Art. 49. Assumir condutas contrérias a movimentos legitimos da categoria
médica com a finalidade de obter vantagens.

Art. 50. Acobertar erro ou conduta antiética de médico.
Art. 51. Praticar concorréncia desleal com outro médico.

Art. 52. Desrespeitar a prescricdo ou o tratamento de paciente, determinados
por outro médico, mesmo quando em funcdo de chefia ou de auditoria, salvo em
situacéo de indiscutivel beneficio para o paciente, devendo comunicar imediatamente
o fato ao médico responsével.

Art. 53. Deixar de encaminhar o paciente que lhe foi enviado para
procedimento especializado de volta ao médico assistente e, na ocasido, fornecer-
Ihe as devidas informacdes sobre o ocorrido no periodo em que por ele se
responsabilizou.

Art. 54. Deixar de fornecer a outro médico informacées sobre o quadro
clinico de paciente, desde que autorizado por este ou por seu representante legal.

Art. 55. Deixar de informar ao substituto o quadro clinico dos pacientes
sob sua responsabilidade ao ser substituido ao fim do seu turno de trabalho.

Arg Cons Region Med do Pr 207
26(104),2009



Art. 56. Utilizar-se de sua posicdo hierdrquica para impedir que seus
subordinados atuem dentro dos principios éticos.

Art. 57. Deixar de denunciar atos que contrariem os postulados éticos &
comiss@o de ética da instituicdo em que exerce seu trabalho profissional e, se
necessério, ao Conselho Regional de Medicina.

Capitulo VI
REMUNERAQAO PROFISSIONAL
E vedado ao médico:

Art. 58. O exercicio mercantilista da Medicina.

Art. 59. Oferecer ou aceitar remuneracéo ou vantagens por paciente
encaminhado ou recebido, bem como por atendimentos ndo prestados.

Art. 60. Rermitir a incluséo de nomes de profissionais que n&o participaram
do ato médico para efeito de cobranca de honordérios.

Art. 61. Deixar de ajustar previamente com o paciente o custo estimado
dos procedimentos.

Art. 62. Subordinar os honordrios ao resultado do tratamento ou & cura do
paciente.

Art. 63. Explorar o trabalho de outro médico, isoladamente ou em equipe,
na condicdo de proprietdrio, sécio, dirigente ou gestor de empresas ou instituicdes
prestadoras de servigos médicos.

Art. 64. Agenciar, aliciar ou desviar , por qualquer meio, para clinica
particular ou instituigdes de qualquer natureza, paciente atendido pelo sistema pablico
de satde ou dele utilizar-se para a execucdo de procedimentos médicos em sua
clinica privada, como forma de obter vantagens pessoais.

Art. 65. Cobrar honordrios de paciente assistido em instituicGo que se destina
d prestacdo de servicos publicos, ou receber remuneragéo de paciente como
complemento de saldrio ou de honordrios.

Art. 66. Praticar dupla cobranca por ato médico realizado.

Pardgrafo Unico. A complementacdo de honordrios em servico privado
pode ser cobrada quando prevista em contrato.
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Art. 67. Deixar de manter a integralidade do pagamento e permitir descontos
ou retencdo de honordrios, salvo os previstos em lei, quando em funcdo de direcéo
ou de chefia.

Art. 68. Exercer a profissdo com interacé@o ou dependéncia de farmdcia,
indUstria farmacéutica, éptica ou qualquer organizacdo destinada & fabricagéo,
manipulagé@o, promogéo ou comercializacdo de produtos de prescricdo médica,
qualquer que seja sua natureza.

Art. 69. Exercer simultaneamente a Medicina e a Farmécia ou obter
vantagem pelo encaminhamento de procedimentos, pela comercializagdo de
medicamentos, érteses, préteses ou implantes de qualquer natureza, cuja compra
decorra de influéncia direta em virtude de sua atividade profissional.

Art. 70. Deixar de apresentar separadamente seus honordrios quando
outros profissionais participarem do atendimento ao paciente.

Art. 71. Oferecer seus servigos profissionais como prémio, qualquer que
seja sua natureza.

Art. 72. Estabelecer vinculo de qualquer natureza com empresas que
anunciam ou comercializam planos de financiamento, cartées de descontos ou
consércios para procedimentos médicos.

Capitulo IX
SIGILO PROFISSIONAL
E vedado ao médico:

Art. 73. Revelar fato de que tenha conhecimento em virtude do exercicio
de sua profisséo, salvo por motivo justo, dever legal ou consentimento, por escrito,
do paciente.

Pardgrafo Unico. Rermanece essa proibicéo: a) mesmo que o fato seja de
conhecimento pUblico ou o paciente tenha falecido; b) quando de seu depoimento
como testemunha. Nessa hipétese, o médico comparecerd perante a autoridade e
declarard seu impedimento; c) na investigagé@o de suspeita de crime, o médico estard
impedido de revelar segredo que possa expor o paciente a processo penal.

Art. 74. Revelar sigilo profissional relacionado a paciente menor de idade,
inclusive a seus pais ou representantes legais, desde que o menor tenha capacidade
de discernimento, salvo quando a néo revelagéo possa acarretar dano ao paciente.

Art. 75. Fazer referéncia a casos clinicos identificaveis, exibir pacientes ou
seus retratos em anincios profissionais ou na divulgagdo de assuntos médicos, em
meios de comunicagéo en geral, mesmo com autorizacdo do paciente.
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Art. 76. Revelar informagées confidenciais obtidas quando do exame médico
de trabalhadores, inclusive por exigéncia dos dirigentes de empresas ou de instituicdes,
salvo se o siléncio puser em risco a sadde dos empregados ou da comunidade.

Art. 77. Prestar informacdes a empresas seguradoras sobre as circunstancias

da morte do paciente sob seus cuidados, além das contidas na declaragéo de 6bito,
salvo por expresso consentimento do seu representante legal.

Art. 78. Deixar de orientar seus auxiliares e alunos a respeitar o sigilo
profissional e zelar para que seja por eles mantido.

Art. 79. Deixar de guardar o sigilo profissional na cobranga de honordrios
por meio judicial ou extrajudicial.

Capitulo X
DOCUMENTOS MEDICOS
E vedado ao médico:

Art. 80. Expedir documento médico sem ter praticado ato profissional que
o justifique, que seja tendencioso ou que n&o corresponda & verdade.

Art. 81. Atestar como forma de obter vantagens.

Art. 82. Usar formuldrios de instituicdes pUblicas para prescrever ou atestar
fatos verificados na clinica privada.

Art. 83. Atestar ébito quando néo o tenha verificado pessoalmente, ou quando
ndo tenha prestado assisténcia ao paciente, salvo, no Ultimo caso, se o fizer como
plantonista, médico substituto ou em caso de necropsia e verificacdo médico-legal.

Art. 84. Deixar de atestar ébito de paciente ao qual vinha prestando
assisténcia, exceto quando houver indicios de morte violenta.

Art. 85. Rermitir o manuseio e o conhecimento dos prontudrios por pessoas
néo obrigadas ao sigilo profissional quando sob sua responsabilidade.

Art. 86. Deixar de fornecer laudo médico ao paciente ou a seu representante
legal quando aquele for encaminhado ou transferido para continuacdo do tratamento
ou em caso de solicitacdo de alta.

Art. 87. Deixar de elaborar prontuério legivel para cada paciente.

§ 12 O prontuério deve conter os dados clinicos necessdrios para a boa
conducdo do caso, sendo preenchido, em cada avaliacdo, em ordem cronolégica
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com data, hora, assinatura e nimero de registro do médico no Conselho Regional de
Medicina.

§ 22 O prontudrio estard sob a guarda do médico ou da instituicdo que
assiste o paciente.

Art. 88. Negar, ao paciente, acesso a seu prontudrio, deixar de lhe fornecer
cépia quando solicitada, bem como deixar de lhe dar explicagdes necessérias & sua
compreensdo, salvo quando ocasionarem riscos ao préprio paciente ou a terceiros.

Art. 89. Liberar cépias do prontudrio sob sua guarda, salvo quando
autorizado, por escrito, pelo paciente, para atender ordem judicial ou para a sua
prépria defesa.

§ 12 Quando requisitado judicialmente o prontudrio serd disponibilizado
ao perito médico nomeado pelo juiz.

§ 22 Quando o prontudrio for apresentado em sua prépria defesa, o médico
deverd solicitar que seja observado o sigilo profissional.

Art. 90. Deixar de fornecer cépia do prontudrio médico de seu paciente
qguando de sua requisi¢éo pelos Conselhos Regionais de Medicina.

Art. 91. Deixar de atestar atos executados no exercicio profissional, quando
solicitado pelo paciente ou por seu representante legal.

Capitulo XI
AUDITORIA E PERICIA MEDICA
E vedado ao médico:

Art. 92. Assinar laudos periciais, auditoriais ou de verificacdo médico-
legal quando néo tenha realizado pessoalmente o exame.

Art. 93. Ser perito ou auditor do préprio paciente, de pessoa de sua familia
ou de qualquer outra com a qual tenha relagdes capazes de influir em seu trabalho
ou de empresa em que atue ou tenha atuado.

Art. 94. Interviy quando em fungdo de auditor assistente técnico ou perito,
nos atos profissionais de outro médico, ou fazer qualquer apreciagdo em presenca
do examinado, reservando suas observagdes para o relatério.

Art. 95. Realizar exames médico-periciais de corpo de delito em seres
humanos no interior de prédios ou de dependéncias de delegacias de policia, unidades
militares, casas de detencéo e presidios.
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Art. 96. Receber remuneracéo ou gratificacdo por valores vinculados &
glosa ou ao sucesso da causa, quando na funcdo de perito ou de auditor

Art. 97. Autorizar, vetar, bem como modificay quando na fungéo de auditor
ou de perito, procedimentos propedéuticos ou terapéuticos instituidos, salvo, no Gltimo
caso, em situagdes de urgéncia, emergéncia ou iminente perigo de morte do paciente,
comunicando, por escrito, o fato ao médico assistente.

Art. 98. Deixar de atuar com absoluta isen¢do quando designado para
servir como perito ou como auditorbem como ultrapassar os limites de suas atribuicées
e de sua competéncia.

Parédgrafo Unico. O médico tem direito a justa remuneracdo pela realizacéo
do exame pericial.

Capitulo XII
ENSINO E PESQUISA MEDICA
E vedado ao médico:

Art. 99. P articipar de qualquer tipo de experiéncia envolvendo seres
humanos com fins bélicos, politicos, étnicos, eugénicos ou outros que atentem contra
a dignidade humana.

Art. 100. Deixar de obter aprovacéo de protocolo para a realizagéo de
pesquisa em seres humanos, de acordo com a legislagdo vigente.

Art. 101. Deixar de obter do paciente ou de seu representante legal o
termo de consentimento livre e esclarecido para a realizacdo de pesquisa envolvendo
seres humanos, apés as devidas explicacdes sobre a natureza e as consequéncias da
pesquisa.

Pardgrafo Unico. No caso do sujeito de pesquisa ser menor de idade, além
do consentimento de seu representante legal, é necessdrio seu assentimento livre e
esclarecido na medida de sua compreenséo.

Art. 102. Deixar de utilizar a terapéutica correta, quando seu uso estiver
liberado no Ruis.

Pardgrafo Unico. A utilizacdo de terapéutica experimental é permitida
quando aceita pelos 6rgdos competentes e com o consentimento do paciente ou de
seu representante legal, adequadamente esclarecidos da situagdo e das possiveis
consequéncias.
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Art. 103. Realizar pesquisa em uma comunidade sem antes informd-la e
esclarecé-la sobre a natureza da investigacéo e deixar de atender ao objetivo de
protecdo & sadde publica, respeitadas as caracteristicas locais e a legislagdo pertinente.

Art. 104. Deixar de manter independéncia profissional e cientifica em
relacdo a financiadores de pesquisa médica, satisfazendo interesse comercial ou
obtendo vantagens pessoais.

Art. 105. Realizar pesquisa médica em sujeitos que sejom direta ou
indiretamente dependentes ou subordinados ao pesquisador

Art. 106. Manter vinculo de qualquer natureza com pesquisas médicas,
envolvendo seres humanos, que usem placebo em seus experimentos, quando houver
tratamento eficaz e efetivo para a doenca pesquisada.

Art. 107. Publicar em seu nome trabalho cientifico do qual néo tenha
participado; atribuir-se autoria exclusiva de trabalho realizado por seus subordinados
ou outros profissionais, mesmo quando executados sob sua orientacdo, bem como
omitir do artigo cientifico o nome de quem dele tenha participado.

Art. 108. Utilizar dados, informacées ou opinides ainda néo publicados,
sem referéncia ao seu autor ou sem sua autorizag@o por escrito.

Art. 109. Deixar de zelar , quando docente ou autor de publicagdes
cientificas, pela veracidade, clareza e imparcialidade das informacdes apresentadas,
bem como deixar de declarar relagdes com a indUstria de medicamentos, rteses,
préteses, equipamentos, implantes de qualquer natureza e outras que possam
configurar conflitos de interesses, ainda que em potencial.

Art. 110. Praticar a Medicina, no exercicio da docéncia, sem o
consentimento do paciente ou de seu representante legal, sem zelar por sua dignidade
e privacidade ou discriminando aqueles que negarem o consentimento solicitado.

Capitulo XIII
PUBLICIDADE MEDICA

E vedado ao médico:

Art. 111. Rermitir que sua participagéo na divulgagéo de assuntos médicos,
em qualquer meio de comunicacdo de massa, deixe de ter cardter exclusivamente

de esclarecimento e educagéo da sociedade.

Art. 112. Divulgar informacdo sobre assunto médico de forma
sensacionalista, promocional ou de conteddo inveridico.
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Art. 113. Divulgar, fora do meio cientifico, processo de tratamento ou
descoberta cujo valor ainda néo esteja expressamente reconhecido cientificamente
por 6rgdo competente.

Art. 114, Consultar, diagnosticar ou prescrever por qualquer meio de
comunicacdo de massa.

Art. 115. Anunciar titulos cientificos que ndo possa comprovar e
especialidade ou drea de atuacdo para a qual ndo esteja qualificado e registrado no
Conselho Regional de Medicina.

Art. 116. Participar de anincios de empresas comerciais qualquer que
seja sua natureza, valendo-se de sua profisséo.

Art. 117. Apresentar como originais quaisquer idéias, descobertas ou
ilustracdes que na realidade ndo o sejam.

Art. 118. Deixar de incluir em andncios profissionais de qualquer ordem,
o seu nimero de inscricéo no Conselho Regional de Medicina.

Parégrafo Unico. Nos antncios de estabelecimentos de satde devem constar
o nome e o numero de registro, no Conselho Regional de Medicina, do diretor
técnico.

Capitulo XIV
DISPOSICOES GERAIS

| - O médico portador de doenca incapacitante para o exercicio profissional,
apurada pelo Conselho Regional de Medicina em procedimento administrativo com
pericia médica, terd seu registro suspenso enquanto perdurar sua incapacidade.

Il - Os médicos que cometerem faltas graves previstas neste Cédigo e cuja
continuidade do exercicio profissional constitua risco de danos irrepardveis ao paciente
ou & sociedade poderéo ter o exercicio profissional suspenso mediante procedimento
administrativo especifico.

[l - O Conselho Federal de Medicina, ouvidos os Conselhos Regionais de
Medicina e a categoria médica, promoverd a revisGo e atualizagdo do presente
Cédigo quando necessdrias.

IV - As omissdes deste Cédigo serdo sanadas pelo Conselho Federal de
Medicina.
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CERTIFICADO
DE

ATUALIZACAO
PROFISSIONAL

Instituido pela Resolugdo n? 1772 do Conselho Federal
de Medicina, o Certificado de Atualizacao Profissional (CAP),
com validade de cinco anos, é documento padronizado e emitido
pela Associacao Médica Brasileira e Sociedades de
Especialidade, que atesta os novos conhecimentos do médico,
habilitando-o ao exercicio de sua especialidade.

Os médicos que obtiveram Titulo de Especialista ou
Certificado de Area de Atuacao a partir de janeiro de 2006
necessitam renovar o CAP a cada cinco anos, sob pena de perda
de seu registro de titulo de especialista.

Para sua obtencao é necessario acumular 100 pontos ao
longo do periodo de cinco anos (com pontuacdo maxima de 40
pontos/ano) por meio de participacdo em diferentes atividades de
atualizacdo credenciadas pela Comissao Nacional de
Acreditacao - CNA.

Seu cadastramento poderd ser efetuado no site www.cna.org.br pelo link
cadastre-se, na area de médicos participantes.

Comissao Nacional de Acreditacao - CNA
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IMPRENSA

A GUARDA DE EXAMES DE RADIODIAGNOSTICO

Ednilson Feitosa*

Palavras-chave: guarda, tempo minimo, exame radiolégico, prontudrio, Resolucdo
CFM n2 1821/2007, Resolucdo CFM n2 1638/200, responsabilidade

THE GUARD OF RADIOLOGICAL EXAMS

Key words: guard, minimum period of time, radiological exam, medical records,
CFM Resolution No. 1821/2007, CFM Resolution No. 1638/200, responsibility

A guarda de exames (filme e laudo) tem ensejado vdrias consultas ao CBR,
geralmente feitas por clinicas de radiologia e diagnéstico por imagem, que questionam
o que fazer em relacdo aos documentos que ndo sdo retirados pelos pacientes nas
datas aprazadas, gerando com isso enorme acimulo nas clinicas, situacdo que além
de restringir os espacos normalmente exiguos desses estabelecimentos, gera custos
considerdveis com as medidas necessdrias a guarda dessa documentacéo,
especialmente em relagdo ds chapas de Raios-X.

Essa quest@o ganhou vulto com a edicdo pelo CFM da Resolugéio n®
1821/07, que regulamenta a forma e o tempo de guarda do prontudrio médico,
suscitando ddvidas quanto & sua aplicagdo pelas clinicas médicas de radiodiagnéstico,
notadamente em relacdo ao armazenamento dos filmes radiogrdficos.

Em vista disso, o CBR elaborou consulta do CFM para ver dirimidas todas
as duvidas sobre a guarda de exames, tendo sido respondida por meio dBarecer
CFM n° 10/09, de 18/06/2009, do Cons. Rel. Dr. José Albertino de Souza. No
referido parecer, embora seja admitido que a Res. 1821/07 néo faz referéncia
especifica aos servicos médicos isolados, conclui que a regra estabelecida na
mencionada resolugdo ndo se aplica apenas aos estabelecimentos hospitalares, mas
também as clinicas particulares, inclusive as de radiodiagnéstico.

A posicdo do CFM respaldou-se no conceito de prontudrio médico
definido na Resolugdo CFM n2 1638/02 , o qual é constituido também pelos
“exames complementares solicitados e seus respectivos resultados”

Pela andlise feita pelo Conselho, “as unidades de servigos de apoio
diagnéstico e terapéutico tém documentos préprios que fazem parte dos prontuérios

Boletim CBR - * Advogado. Assessoria Juridica, Agosto de 2009.
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dos pacientes” todos produzidos “em decorréncia das atividades especificas das
Clinicas de Radiologia e Diagnéstico por Imagem, quer atuem como unidades isoladas,
quer sejam vinculadas a estabelecimento hospitalarestando sujeitas & mesma norma
vigente para os prontudrios dos pacientes.”

Nessa esteira, o CFM concluiu que “nos casos de exames realizados em
unidades radiolégicas sem vinculo com estabelecimento hospitalgronde o paciente
n&o procura recebé-los para mostré-los ao médico solicitante, permanece a
responsabilidade de guarda, pois foram produzidos em decorréncia de suas atividades
especificas, devendo ser observado o definido na Resolucdo CFM n2 1821/2007.”

O CFM também respondeu a quatro questoes objetivas apresentdas pelo
CBR e que merecem ser transcritas para que todos os seus associados possam conhecé-
las e observd-las na suas rotinas:

a) Por quanto tempo as clinicas e os servicos isolados de radiologia devem
guardar os exames radiolégicos (Raios-X, tomografia, efc.) quando os pacientes deixam
de retird-los nos prazos convencionados (p. ex. 30 dias)?

CFM: O prazo minimo de 20 (vinte) anos, quando né&o forem arquivados
eletronicamente em meio éptico, microfilmado ou digitalizado. (Resoluggo CFM n®
1.821/2007).

b) A responsabilidade do médico e da clinica pela guarda dos exames
radiolégicos cessa com a retirada dos exames pelos pacientes? Em caso afirmativo,
o simples protocolo de retirada dos exames radiolégicos pelo paciente é suficiente
para liberar o médico e a clinica do dever de guardar essa documentagéo?

CFM: Sim e Sim; no entanto, deverd ficar arquivado uma via do laudo
emitido.

c) Nos casos em que o servico de radiodiagnéstico e imagenologia é
prestado dentro do complexo hospitalay porém, de forma auténoma, a simples entrega
do exame (filme e laudo) ao médico assistente ou a outro departamento da entidade
hospitalar exime o servico de radiologia auténomo da responsabilidade pela guarda
do exame?

CFM: Néo, pois faz parte do prontudrio do paciente, devendo ser entregue
ao setor responsével mediante protocolo.

d) Apds a digitalizagGo dos exames pelas regras estabelecidas na Resolucao
n2 1821/2007, é possivel a destruicéo dos originais antes de decorrido o tempo de
guarda, tal qual é permitido no caso de microfilmagem?

CFM: Sim; desde que o sistema informatizado atenda integralmente aos
requisitos do Nivel de Garantia de Seguranga 2 (NGS2), estabelecidos no Manual de
Certificag@o para Sistemas de Registro Eletrénico em Sadde, aprovado pelo Conselho
Federal de Medicina.
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MUDANCA DE ENDERECO

Fone 0 xx 41 - 3240-4000
Fax O xx 41 - 3240-4001
e-mail: crmpr@crmpr.org.br

Lei n° 3.268 de 1957. Decreto Federal n° 44.045 de 19.07.1958.

Artigo 62 - Fica o médico obrigado a comunicar ao Conselho Regional de Medicina
em que estiver inscrito, a instalacéo de seu consultério ou local de trabalho profissional,
assim como qualquer transferéncia de sede, ainda quando na mesma jurisdicéo.

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO PARANA

RUA VICTORIO VIEZZER, 84 - VISTAALEGRE - CAIXA POSTAL 2.208
CEP 80810-340 - CURITIBA - PR - FONE (0xx41) 3240-4000 - FAX (0xx41) 3240-4001

FORMULARIO PARA ALTERACAO DE ENDERECO

Cidade:

Telefoneresidencial: (....... ) ISP PT TP

[ NG EIEtrONICO: oo 20 (OIS T
|:| END. POSTAL COMERCIAL: ...ttt ettt ettt ettt e et e s e
NO e andar: .......ccocevenicnne BaITO: ...
CIdAE! . ...t UFi, CEP: oo,
TelefoN@ COMEICIAL: ... ..ot e T et .
|:|End EletrOniCO: . oo e Fax: (....... ) P TTOURURORTRRN
Permite a divulgacéo do seu endereco para terceiros?

[ INao  []sim: [......] Residencial [......] Comercial [......] E-mail

(@] 01T Y= Lo 1= PP UPPPRUPRIN
Em....... [ [ ASSINALUIAL.....cviiiiiii e
Enderecgo atualizadoem......... [ Lo Visto do Funcionario CRMPR:.........ccccoiiriiiin i,
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IMPRENSA

TELERRADIOLOGIA

Alair Sarmet dos Santos*

Palavras-chave: telerradiologia, definicéo, normas, Resolucdo CFM n2 1890/2004

TELERADIOLOGY

Key words: teleradiology, definition, rules, CFM Resolution No. 1890/2004

O Conselho Federal de Medicina, no uso das atribuicdes conferidas pela
lei n2 3.268, de 30 de Setembro de 1957, regulamentada pelo Decreto n? 44.045,
de 19 de Julho de 1958 e pela Lei n2 11.000, de 15 de Dezembro de 2004, e

Considerando que cabe ao Conselho Federal de Medicina disciplinar o
exercicio profissional médico e zelar pela boa pratica no pais;

Considerando o constante desenvolvimento de novas técnicas de informagéo
e comunicagéo que facilitam o intercémbio de informagdes entre médicos e entre
estes e os pacientes;

Considerando que a despeito das conseqUéncias positivas dadlerradiologia
existem muitos problemas éticos e legais decorrentes de sua utilizacéo;

Considerando que as informagdes sobre o paciente identificado sé podem
ser transmitidas a outro profissional com prévia permisséo do paciente, mediante seu
consentimento livre e esclarecido e sob rigidas normas de seguranca capazes de
garantir a confidencialidade e integridade das informacgées;

Considerando que o médico que exerce a radiologia a disténcia, sem contato
com o paciente, deve avaliar cuidadosamente a informacéo que recebe, sé pode
emitir o relatério radiolégico ou tomar decisdes médicas se a qualidade da informacao
for suficiente e adequada ao caso em questdo;

Considerando o teor da “Declaracdo de él Aviv sobre responsabilidades e
normas éticas na utilizacdo da Elemedicina”, adotada pela 519 Assembléia Geral
da Associacéo Médica Mundial, em &l Aviy, Israel, em Outubro de 1999;

Considerando o disposto nas Resolugdes CFM n2 1.638/2002 e n®
1.821/2007, principalmente no tocante ds normas para transmissdo de dados
identificados;

Considerando o disposto na Resolucéio CFM n2 1.627/2001, que define e
regulamenta o Ato Médico;

Considerando o disposto na ResolugdoCFM n2 1.643/2002, que define e
regulomenta a klemedicing;

*  Membro da Comisséo de Telerradiologia do CBR e Vice-presidente do CBR — Rio de Janeiro.
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Considerando o disposto nas Resolugdes CFM n2 1.634/2002 e 1.785/
2006, que reconhecem e regulamentam as especialidades médicas e éreas de
atuagdo;

Considerando o decidido na sessé@o plendria de 18 de agosto de 2006,
realizada em Brasilia, com sucedé@neo no Rirecer CFM n® 36/2002;

Considerando o disposto na Portaria/MS/SVS n2 453, de 12 de junho de
1998, que aprova o Regulamento Técnico que estabelece as diretrizes bésicas de
protecdo radiolégica em radiodiagnéstico médico e odontolégico, dispde sobre o uso
dos raios-x diagnésticos em todo territério nacional e dd outras providéncias;

Considerando, finalmente, o decidido na sesséo plenéria do Conselho
Federal de Medicina realizada em 15 de janeiro de 2009;

RESOLVE:

Art. 12 - Definir a Tlerradiologia como o exercicio da Medicina, onde o
fator critico é a distancia, utilizando a transmisséo eletrdnica de imagens radiolégicas
com o propésito de consulta ou relatério.

Art. 29 - Os servicos prestados pela Telerradiologia deveréo ter a infra-
estrutura tecnolégica apropriada e obedecer as normas técnicas e éticas do CFM
pertinentes & guarda, manuseio, transmissdo de dados, confidencialidade, privacidade
e garantia do sigilo profissional.

Art. 32 - A transmiss@o dos exames por telerradiologia deverd ser
acompanhada dos dados clinicos necessdrios do paciente, colhidos pelo médico
solicitante, para a elaboracdo do relatério.

Pardgrafo Unico. O paciente deverd autorizar a transmisséo eletrénica das
imagens e seus dados por meio de consentimento informado, livre e esclarecido.

Art. 42 - Rira efeitos de transmissdo de exames e relatério & distancia, esta
resolucé@o reconhece como especialista os profissionais com registro especifico no
CRM, nas seguintes especialidades ou dreas de atuagéo:

A) ESPECIALIDADES:

1. Radiologia e Diagnéstico por Imagem

2. Diagnéstico por Imagem: Atuacéo Exclusiva Ultra-sonografia Geral
3. Diagnéstico por Imagem: Atuagdo Exclusiva Radiologia Intervencionista

e Angirradiologia
4. Medicina Nuclear

AREAS DE ATUACAO:

Angiorradiologia e Cirurgia Endovascular
Densitometria Ossea

Ecografia Vascular com Doppler

Manografia

Neurorradiologia

Radiologia Intervencionista e Angiorradiologia
Ultra-sonografia em Ginecologia e Obstetricia

NOoO-OUOh~hOWN—W
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Art. 52 - Em caso de radiologia geral ndo contrastada, exceto mamografia,
conforme o nivel 1 do Anexo, e em caso de emergéncia, quando néo existir médico
especialista na cidade, o médico responsdvel pelo paciente poderd solicitar ao médico
especialista o devido suporte diagnéstico a distancia.

Art. 62 - Nos demais exames (conforme os niveis 2, 3 e 4 do Anexo),
obrigatoriamente, deverd ter a presenca do médico especialista no local da sua
execucdo.

Art. 72 - A responsabilidade profissional do atendimento cabe ao médico
especialista assistente do paciente, que realizou o exame.

§ 12 - O médico especialista que emitiu o relatério a distdncia é soliddrio
nesta responsabilidade.

§ 22 - A apuragdo de eventual infracdo ética desses servicos serd feita
pelo Conselho Regional da jurisdicdo onde foi realizado o procedimento.

Art. 82 - Na emisséo do relatério deveré constar o nimero do registro
médico, nos respectivos Conselhos Regionais de Medicina, dos médicos envolvidos
no atendimento.

Art. 99 - As pessoas juridicas que prestarem servigos em Telerradiologia
deverdo inscrever-se no Cadastro de P essoa Juridica do Conselho Regional de
Medicina do Estado onde estdo situadas, com a respectiva responsabilidade técnica
de um médico com titulo de especialista em radiologia e diagnéstico por imagem
regularmente inscrito no Conselho Regional e a apresentacéo da relagéo dos demais
médicos especialistas componentes do quadro funcional.

§ 12 - P ara atividades especificas e Gnicas em medicina nuclear , o
responsdvel técnico deverd ser médico portador de titulo de especialista em medicina
nuclear, devidamente registrado no Conselho Regional de Medicina e autorizado
pela Comissdo Nacional de Energia Nuclear (CNEN).

8§ 22 - No caso do prestador ser pessoa fisica, este deverd ser médico
portador de titulo de especialista ou certificado de drea de atuacdo, conforme artigo
42, devidamente registrado no Conselho Regional de Medicina da sua jurisdicGo.

Art. 10 — Revogam-se todas as disposicdes em contrdrio.

Art. 11 — Esta Resoluc@o entra em vigor a partir da data de sua publicagéo.

Brasilia-DF, 15 de janeiro de 2009.

Edson de Oliveira Andrade Livia Barros Gargéo
Presidente Secretdria-Geral

ANEXO UNICO

NORMAS OPERACIONAIS E REQUISITOS MiNIMOS PARA A
TRANSMISSAO DOS EXAMES RADIOLOGICOS REFERENTE AO ARTIGO 2°.

= Nivel 1 - Radiologia Geral néo contrastada (por exemplo radiografias
de térax, extremidades, colunas, crénio, e outros), exceto mamografia.

Os exames deverdo ser transmitidos em formato JPEG com resolucédo
minima de 4 Megapixel ou DICOM 3.
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= Nivel 2 - Radiologia Especializada ou Contrastada.

Os exames deverdo ser transmitidos em formato JPEG com resolucéo
minima de 4 Megapixel ou DICOM 3, sob responsabilidade de médico com registro
no CRM de uma das especialidades ou drea de atuagéo listadas no artigo 42.

= Nivel 3 — Ultra-sonografia, Tomografia Computadorizada, Ressonéncia
Magnética, Medicina Nuclear

Os exames deverdo ser transmitidos em formato DICOM 3 sob
responsabilidade de médico com registro no CRM de uma das especialidades ou
drea de atuacdo listadas no artigo 42.

= Nivel 4 - Mamografia a Digital (CR ou DR)

Os exames deverdo ser transmitidos em formato DICOM 3 sob a
responsabilidade de médico com registro no CRM de uma das especialidades ou
drea de atuagdo listadas no artigo 42. A andlise dos exames deverd ser feita em
monitor especifico.

TELERRADIOLOGIA: O FUTURO CHEGOU!

Estamos no século XXl e a Radiologia, que comegou com Roentgen em
1895, a cada dia tem se tornado uma especialidade médica mais ampla, com diversos
tipos de equipamentos que vao desde o Raios X convencional até a T omografia
Computadorizada com multiplos detectores (que j& chegaram a 320 canais) e a
Ressondncia Magnética, fora outros como a Ultras-sonografia, a Radiologia
Intervencionista, a Medicina Nuclear e o PETCT, com todos seus avancgos.

A pergunta que nés, radiologistas nos fazemos é: “onde iremos parar?”

Somado a todos os avangos, uma nova drea tem crescido e chamado a
nossa atengdo, que é a &lerradiologia, que seria muito resumidamente o envio das
imagens & disténcia, permitindo uma consultoria, uma segunda opinido ou mesmo a
elaboracdo de relatérios via Internet.

Toda novidade traz beneficios evidentes e muita ansiedade. Nés, radiologistas
nos perguntamos: “serd esta tal de &lerradiologia uma boa coisa? Serd que isto ndo
ird gerar desemprego entre nés? Serd que seremos bem remunerados por esta
nova atividade?”

A Telerradiologia & é uma realidade mundial. Nos Estados Unidos vérios
hospitais de pequeno, médio e até de grande porte & utilizam esta ferramenta,
especialmente para o atendimento noturno e para uma segunda opinido. Na Europa
e na Asia também é muito utilizada, até mesmo naqueles paises nérdicos em que o
pequeno numero de radiologistas e as enormes dificuldades de locomocdo permitem
gue se integrem, via web, hospitais nos recénditos mais distantes e isolados pela
neve, permitindo melhorar o atendimento aos pacientes, com um suporte de
diagnéstico por Imagem 24 horas/dia, 365 dias/ano.

E no Brasil?2 O Colégio Brasileiro de Radiologia e Diagnéstico por Imagem
(CBR) tem feito um trabalho continuo, através da sua Comisséo declerradiologia e
da Diretoria, para acompanhar este desenvolvimento, procurando mensalmente em
nosso Boletim, trazer informagdes para todos os associados, participando e criando
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féruns de discuss@o sobre o tema em Congressos e fazendo um trabalho conjunto
com o Conselho Federal de Medicina (CFM), para normatizar o uso e a implementacdo
da Telerradiologia em nosso meio.

O CFM acabou de promulgar uma Resolucdo (1890/2009) em que define
e normatiza a Elerradiologia em nosso pais. Neste Resolucdo, que tem forga de lei, é
obrigatério que se garanta a confidencialidade e a privacidade dos pacientes, sendo
que estes deverdo autorizar por escrito que seus exames sejam transmitidos
eletronicamente & disténcia, e para a elaboracdo do relatério deverdo ser enviados os
dados clinicos pertinentes. Timbém é garantido em seu artigo 62, a presenca de um
médico especialista no local da execucdo dos exames e o médico especialista que fizer
relatérios ou mesmo segunda opinido, responde solidariamente com o médico
especialista local, de forma que ambos séo responsdveis pela atividade desenvolvida.

Pergunta-se: e esta Resolucéo resolverd todos os problemas? Esperamos
que, em primeiro lugar ndo haja problemas e que todos que usarem e@lBrradiologia
o facam visando a melhoria do atendimento ao paciente, vencendo dificuldades das
mais variadas e procurando oferecer um servico de alta qualidade.

Como tudo na vida, qualquer equipamento ou atividade ao ser criada e
usada pelo ser humano, pode gerar coisas boas ou ruins. Almejamos que a
Telerradiologia seja uma nova forma de atuag@o em nossa especialidade e em nosso
meio, em que sb ocorram as boas coisas, pois isso dependendo exclusivamente de
nés mesmos.

Resolucéio CFM N°. 1890/2009
D.O.U. 12/01/2009 - Secédo |

CAI A EXIGENCIA DO CID EM GUIAS DE
CONSULTAS E EXAMES

N&o é mais obrigatéria a colocacéo do CID - Classificagéo Internacional
de Doengas - nas guias de consultas e exames das operadoras de salide. Depois de
um longo periodo de discussdes, inclusive com agdes na Justica, as entidades
médicas nacionais - Conselho Federal de Medicina (CFM), Federacéo Nacional
dos Médicos (Fenam) e Associacéo Médica Brasileira (AMB) - ganharama “ queda-
de-braco” comasoperadoras de satde. A medida estd emvigor desde 1° de outubro.

A decisdo foi tomada durante reunido do Comité de Padronizacdo das
Informacdes em Satde Suplementar (Copiss), realizada na sede da Agéncia Nacional
de Saude Suplementar (ANS), no Rio de Janeiro. Com isso, o CID sO precisa ser
preenchido nas guias de internacdo, conforme prevé resolucdo do CFM. Renato
Azevedo, vice-presidente do Cremesp, alerta os médicos de que qualquer exigéncia
por parte dos planos de salde deve ser denunciada as entidades médicas.

Outubro 2009
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IMPRENSA

SOLICITACAO DE COPIA DE LAUDO RADIOLOGICO
PELOS CONVENIOS DE SAUDE PARA O PAGAMENTO DE
HONORARIOS MEDICOS: PRATICA ILEGAL

Ednilson Feitosa*
Palavras-chave: laudo radiolégico, cépia, prontuério médico, Resolucdo CFM n2
1642/2002

REQUEST A COPY OF RADIOLOGICAL REPORT BY HEALTH
INSURANCE COMPANIES FOR PAYMENT OF MEDICAL FEES:
ILLEGAL PRACTICE

Key words: radiological report, copy, medical record, CFM Resolution No. 1642/2002

Os laudos médicos, conceitualmente, ndo se prestam ao fim de auditagem
dos trabalhos realizados pelo médico, de tal forma que é ilegal e abusiva a prética
cada vez mais recorrente entre as operadoras de salde complementar no sentido de
exigirem dos médicos radiologistas e dos servicos radiodiagnéstico conveniados que
apresentem cépia de laudos de exames de pacientes para a liberacéo do pagamento
dos honorérios médicos respectivos.

A questdo néo é nova e & mereceu por parte do Conselho Federal de
Medicina (CFM) variadas manifestacées ao longo de mais de uma década. Hé 14
anos o CFM deixou clara a incompatibilidade desse tipo de conduta das operadoras
entre aos médicos por elas credenciadas, conforme podemos conferir no P arecer
exarado no Processo Consulta CFM n° 5150/95, cuja ementa ¢ elucidativa: "O
prontudrio do paciente é um documento referente & assisténcia médica prestado ao
mesmo, e, portanto ndo deve ser usado como instrumento para cobranga de convénios."

Nessa mesma esteira, a matéria acabou sendo alvo de nova manifestacéo
especifica do Conselho Federal de Medicina, desta vez através d®arecer CFM n°
34/1999, de autoria do ilustre Conselheiro Dr Licio Mdrio da Cruz Bulhdes, que
enfatizou a obrigacdo do médico em manter erguida a bandeira da ética frente as
investidas das empresas de planos de salde e cooperativas: "Néo ¢ ética a exigéncia
- por empresas, cooperativas ou planos de satde - de cédpia de resultados ou laudos
de exames complementares para efetuar pagamento das faturas, sendo vedado ao
médico assistente ou instituicdo médica fornecé-los para esse fim."

O tempo foi passando, mas a conduta das empresas de satde
complementar ndo mudou, de tal forma que |4 nos idos do ano dois mil, apés ser

* Advogado. Boletim CBR, Assessoria Juridica, Abril de 2009.
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provocado a se manifestar, o Conselho Regional de Medicina do Estado de
Alagoas aprovou Parecer n°® 04/2000, da lavra da Conselheira Ouvidora Gilva
Ramos, que enfatiza a posicdo do Conselho Federal de Medicina frente & abusiva
exigéncia das operadoras de satde, reforcando dessa maneira a impossibilidade de
envio de cépia de laudo dos exames para as empresas de convénio médico e
cooperativas, alertando o médico para o risco de ser submetido a procedimento
disciplinar por falta ética acaso ceda aos apelos das operadoras.

Além disso, a Resolugéio CFM n° 1.642/2002, do Conselhero Federal
de Medicina, ao dispor sobre o registro das empresas que atuam sob a forma de
prestacdo direta ou intermediagdo de servicos médicos nos Conselhos Regionais de
Medicina, determina que referidos grupos empresariais respeitem o sigilo profissional,
de tal forma que a elas é vedado estabelecer exigéncias que impliquem na revelagéo
de diagnésticos e fatos guardados pelo sigilo que deve permear a relacdo médico-
paciente, sob pena de responsabilizagé@o de seus dirigentes (art. 59).

O Laudo é parte do exame e nessa condicéo faz parte do
prontudrio, de tal forma que ele estd coberto pelo sigilo médico, sendo
vedada a sua divulgagéo sem consentimento do paciente, de acordo com a infeligéncia
dos artigos 102 e 108, ambos do Cédigo de Etica Médica.

Com efeito, é evidente que as operadoras de sadde ndo estdo impedidas
de auditar os servicos executados pelos seus credenciados, pois essa atuagdo é
decorrente da prépria atividade por elas desenvolvida. Assim, em principio, elas
podem promover procedimentos de fiscalizacdo para apurar eventuais irregularidades
na prestacdo de servigos pelos seus credenciados, desde que respeitados alguns
preceitos importantes.

Desse modo, o Conselho Federal de Medicina, érgéo regulamentador da
profissdo médica, permite que sejam realizadas auditorias nos servicos executados
pelos credenciados, desde que o auditor seja médico e a andlise dos laudos e exames
relativos aos pacientes titulares do plano de satde ocorra nas dependéncias da
instituicdo médica onde essa documentacdo estd guardada.

Neste caso, naturalmente, o médico auditor estard submetido as
regras éticas da profissdo médica, citando-se, em especial, a Resolucdo CFM
n2 1.614/2001, que dispde sobre a auditoria médica, e os artigos 81 e 121 do
Cédigo de Etica Médica.
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72 26 2009 NUmero de ocupagées permitidas
129 26 2009 Oliveira, Lutero Marques
226 26 2009 Artigo
Ortopedia
28 26 2009 Contrato hospitalar
28 26 2009 Remuneragdo
28 26 2009 Responsabilidade pela organizagéo
Responsabilidade pelo servico
32 26 2009 SUS
32 26 2009 Paliativa
32 26 2009 Distandsia
Medicina
32 26 2009 Papel do médico
32 26 2009 Analogia Vitruviano
32 26 2009 Ativador
32 26 2009 Cientifico
Comunicador
59 26 2009 Cuidado
Cultural
51 26 2009 Ecuménico
51 26 2009 Fraterno
51 26 2009 Humano
Integrador
76 26 2009 Monografia
76 26 2009 Moral
76 26 2009 Politico
76 26 2009 Século XXI
76 26 2009 Social
76 26 2009 Sociedade ocidental
76 26 2009 Tecnolégico
76 26 2009 Vitruviano
Parto
1 26 2009 Assisténcia obstétrica
1 26 2009 Ato médico
Papel da obstetriz
93 26 2009 Patsis, Kety Stylianos
93 26 2009 Artigo
93 26 2009 Artigo
93 26 2009 Peeling e Lifting
93 26 2009 Atos médicos
93 26 2009 Avaliacéo
Classificagéo
19 26 2009 Pericia
21 26 2009 Assessoria médica
32 26 2009 CID para uso do advogado
61 26 2009 Laudo de capacidade laborativa
100 26 2009 Sigilo pertence ao paciente
155 26 2009 Perito
Auditor
59 26 2009 Especialidade
Legalidade
Médico
Parecer CRMPR n2 161/2001
6 26 2009 Plano de satude
Cédigo do consumidor
60 26 2009 Consentimento informado
60 26 2009 Declaragéo do médico
120 26 2009 Esclarecimentos consentidos
180 26 2009 Médico como defensor
Protec@o ao paciente
30 26 2009 Plantao
Erro diagnéstico
197 26 2009 Especialista néo especialidade
Responsabilidade do substituto
61 26 2009 Plantdo de sobreaviso
61 26 2009 Conceito
61 26 2009 Conceito
61 26 2009 Definicdo
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Assunto
Na emergéncia
Plantéo & distancia
Plantdo & distancia
Remuneracéo
Remuneracéo
Resolugdo CRMPR n2 152/2007
Resolucdo CFM n? 1834/2008
Resolugdo CRMMG n® 3724/2008
Plantdo médico
Acoes direcional nimero de
Plantées
Diretor clinico
Interferéncia por sécios da entidade
Parecer CRMPR n® 1645/2005
Prontudrio
Regimento interno do corpo clinico
Responsabilidade do atendimento
Responsabilidade pelo atendimento
Responsabilidade pela continuidade
Responsabilidade pela internacéo
Plastica
Cirurgia
Resolugdo CRMPR n2 153/2007
"Point of care
Radiologista
Ultrassonografia
Prética de obstetricia
Contratagdo
Méo de obra barata
Publicidade
Sem especializagdo completa
Prescrever medicamento
Ato médico/odontolégico
Oficialmente registro
Resolugdo Anvisa n2 58/2007
Prévio
Acordo
Operatério
Primeira Médica Paranaense
Primeira Catedrdtica
Formada em 1917
Maria Falce de Macedo
Primeiro Médico Paranaense
Correcéo
Dr. José Francisco Correa
Segundo Médico Paranaense
Procedimento
Glosa
Mudanca
Processo ético-profissional
Cémaras e pleno
Pronto Socorro
Plantonista
"Point of care"
Radiologista
Ultrassonografia
Prontuério Médico
Aspectos éticos e legais
Aspectos técnicos
Atuagéo do auditor do SUS
Auditor do SUS
Conceito
Conceito ou definigdo
Documentacéo médica
Documento
Legislacéo
Manutengéo
Médico do trabalho
Norma regulamentadora NR-7 MT
Parecer CRMPR n2 1951/2008
Parecer CRMPR n2 1703/2005
Prontudrio eletrénico
Resolugdo CFM n2 1331/89
Resolugdo CFM n? 1638/2002
Resolugao CFM n? 1638/2002
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102
102
103
103
103
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Pédg. Vol. Ano Assunto
121 26 2009 Resolugdo CFM n2 1614/2001
173 26 2009 Responsabilidade pelos dados
129 26 2009 Solicitacdo da empresa
129 26 2009 Troca de médico do trabalho
173 26 2009 Prontudrio Médico Eletrénico
129 26 2009 Comiss@o de prontudrios
173 26 2009 Regimento do corpo médico
173 26 2009 Regulamento hospitalar
Resolugao CFM n2 1821/2007
Prétese auditiva antiga
171 26 2009 Museu de Histéria da Medicina
171 26 2009 Publicacao
171 26 2009 Ato cirdrgico
89 26 2009 Consentimento
89 26 2009 Exposicdo
171 26 2009 Fotografia
89 26 2009 Resolugdo CFM n2 1701/2003
89 26 2009 Pujol, Luiz Ernesto
89 26 2009 Artigo
89 26 2009 Quidigno, Eduardo Alcéntara
Artigo
144 26 2009 Radiologia
144 26 2009 Cépia de laudo
Telerradiologia
9 26 2009 Raymundo, Fellippy Martins
9 26 2009 Artigo
Receita controlada
73 26 2009 Fornecida sem reconsulta
73 26 2009 Parecer CFM n2 012//2006
73 26 2009 Portaria Anvisa n? 344/98
73 26 2009 Processo consulta CFM n® 2145/06
Quantidade de formulagéo
19 26 2009 Tipo de notificagdo
19 26 2009 Reconsulta
19 26 2009 Consulta de retorno
Recurso
43 26 2009 Ao CRM e CFM
43 26 2009 Regimento interno
Interferéncia de agdes econdmicas
Remissivo
120 26 2009 indice Volume 26, 2009
120 26 2009 N%s. 101, 102, 103 e 104
Renato Frangoso Filho (Cremesp)
60 26 2009 Artigo
60 26 2009  Resolugdo CFM n2 1658/2002
60 26 2009 Atestado / Laudo
Resolugdo CFM n2 982/79
6 26 2009 Atestado médico
6 26 2009 Resolucdo CFM n2 1548/99
Atestado médico
148 26 2009 Resolugdo CFM n® 1484/97
Atestado médico
9 26 2009 Resoluggio CFM n® 1701/03
9 26 2009 Propaganda médica
9 26 2009 Resolugao CFM n® 1638/2002
9 26 2009 Prontudrio
Resolugdo CFM n2 1886/2008
121 26 2009 Normas minimas para consultério,
121 26 2009 complexo cirdrgico e internagéo
153 26 2009 de curta permanéncia
153 26 2009 Resolugdo CFM n2 1614/2001
121 26 2009 Prontudrio médico
121 26 2009 Resolugdo CFM n2 1451/95
98 26 2009 Dificuldade no cumprimento
121 26 2009 Normas do corpo clinico
121 26 2009 Resolucgo CFM n2 1772
121 26 2009 Certificado de atualizagéo
98 26 2009 profissional
98 26 2009  Resolugdo CRMPR n? 152/2007
98 26 2009 Plantéo de sobreaviso
98 26 2009 Resoluggo CRMPR 153/2007
121 26 2009 Cirurgia plastica
121 26 2009 Responsabilidade
121 26 2009 Auséncia de profissionais
121 26 2009 Horério de atendimento
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Assunto
Satde da familia
Servico de satde SUS
Unidade de satde
Responsabilidade civil
CFM contrério
Protegdo
Relagdo médico/paciente
Seguro médico
Responsabilidade médica
Condigées de trabalho
Contrato hospitalar com SUS
Organizagéo do servico
Remuneracdo
Servico ortopedia
Retorno
Consulta/conceito
Roberto Issamu Y osida
Artigo
Roseni Terezinha Floréncio
Artigo
Artigo
Artigo
Santos, Alair Sarmet dos
Artigo
Sant’Anna, Flavio Henrique Muzzi
Artigo
Séo Francisco
Casa de Saude
Schulz, Gustavo Justo
Artigo
Seguro
Indenizagdo
Na Medicina
Para médico
Responsabilidade civil
Sigilo médico
CID
Cirurgia
Listagem cirdrgica
Prontudrio
Sindicéncia
Céamaras
Sistema Nacional de Empregos
(SINE)
Soares, Hélcio Bertolozzi
Artigo
Artigo
Artigo
Artigo
Artigo
Artigo
Artigo
Artigo
Artigo
Souza Filho, Zacarias Alves
Artigo
Supervisor técnico em Radiologia
Aplicagdes das técnicas
Indicagéo do supervisor
Lei n® 7394/1985 (reg. profissao)
Resolugao CRTR n® 10/2006
Técnico em radiologia
SUS
Atendimento ortopédico
Contrato hospitalar
Responsabilidade médica
Técnico em Radiologia
Confederacdo Nacional de Satde
Lei n 7394/1985 (reg. profissao)
Supervisor de técnicas
Telerradiologia
Conceito
Definicdo
Normas
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Pédg. Vol. Ano Assunto
45 26 2009 Resolugdo CFM n2 1634/2002
45 26 2009 Resolugdo CFM n2 1890/2009
45 26 2009 Tempo de atendimento
Consulta
87 26 2009 Necessidade
87 26 2009 Tempo de consulta
87 26 2009 Tempo de atendimento
87 26 2009 Tempo de guarda
Exames radiodiagnésticos
35 26 2009 Prontuério médico
35 26 2009 Resolucao CFM n? 1638/2009
35 26 2009 Teste de esforco
35 26 2009 Ato médico
35 26 2009 Parecer CFM n2 19/89
Responsabilidade civil
53 26 2009 Taxa de licenca
Teste ergométrico
153 26 2009 Ver teste de esforco
Taxa de licenca
1 26 2009 Teste de esforco
9 26 2009 Titulo de especialista
53 26 2009 Certificado de atualizacéo
profissional
219 26 2009 Convénio AMB/CFM/CNRM
Reconhecimento
181 26 2009  Tribunal de Etica Médica
Céamaras
229 26 2009 Composicao
Pleno
164 26 2009 Regulamento
Resolugao CFM n2? 1821/2009
87 26 2009 Resolucdo CRMPR n® 176/2009
87 26 2009 Tiipynal pleno
87 26 2009 Recurso
87 26 2009 Ultrassonografia
Fetal
96 26 2009 Laudo
96 26 2009 Plantonista em Pronto Socorro
96 26 2009 "Point of care”
96 26 2009 Radiologista
Ultrassonografia Aparelho Urindrio
148 26 2009 Area de atuacdo
E ializaca
47 26 2009 Rii’iﬂ;'ic’éﬁﬁ n° 1785/2006
16 26 2009 Unij;r;;fg:lcs)adued:speac||dc:de
43 26 2009 P S
51 26 2009 Auséncia de profissionais
73 26 2009 Vqsgclignn;:?;mento de hordrio
87 26 2009 e
106 26 2009 IIilsferlllzagoo
116 26 2009 | COmes
15726 2009 erx;stc;deo médico
159 26 2009 Ato médico
121 26 2009 Virvione
nalogia
112 26 2009 ) Monografia 2009_ i
112 26 2009 Wlln;ufr' Mendonga Guimaréaes
112 26 2009 oo
112 26 2009 Wittig, .Ehrenfried Othmar
112 26 2009 Artigo
Artigo
35 26 2009 Artigo
35 26 2009 Artigo
35 26 2009 Editorial n%. 102, 103
Museu de Histéria da Medicina
112 26 2009 Museu de Hisic:)riu da Med!cinc
112 26 2009 Museu de H!stcjr!u da Med!c!no
112 26 2009 Museu de Histéria da Medicina
Yosida, Roberto Issamu
219 26 2009 Artigo
219 26 2009 Zacarias Alves de Souza Filho
219 26 2009 Artigo
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MUSEU DE HISTORIA DA MEDICINA
History Museum of Medicine

Ehrenfried Othmar Wittig *

Casa de Sadde Sao Francisco

Os dois hospitais mais antigos do P arané séo: Santa Casa de P aranagué (1835) e
Santa Casa de Curitiba (1880).

A Casa de Sadde Séo Francisco é o hospital particular mais antigo, inaugurado em
1908, fundada pelo Dr. Joseph Ferencz, formado em 1898 na cidade de Viena, com diploma
revalidado no Brasil em 1905.

A Casa de Satde Séo Francisco estd localizada na rua Séo Francisco, na época
chamada Rua dos Alemaes.

Foi a Unica instituigéo hospitalar possuindo quartos com lareiras. Seus clientes foram
principalmente imigrantes e descendentes de alemées e poloneses.

Ferencz faleceu em 1924 e o Dr. Miroslau Szeliga Szeligowski assumiu a direcdo. F oi
também médico da Casa o Dr . Antonio Rydiger de Ruediger . Os trés foram professores do
Curso de Medicina da Universidade do P arand, fundada em 1912.

Em 1927, o Dr. Jorge Frederico Meyer adquiriu a Casa de Saude. Era filho de Jorge
Hermano Meyer, que estudou em Goetingen e Heidelberg na Alemanha.

O Dr. Jorge Frederico formou-se em 1918 em Munique. A tradicdo médica da Casa
de Saude Séo Francisco destacou-se na drea cirdrgica. Dr. Jorge Frederico faleceu em 1953.
Assumiu a dire¢d@o o Dr . Viggo Jorge Meyer , seu filho, e em 1995, f oi seu substituto o Dr.
Octaviano Baptistini Jr .

Como disse o Dr . Iseu Costa, “noventa e quatro anos apés sua fundacéo o mais
antigo hospital privado da cidade (e do P arand) encerrou suas atividades no ano de 2000.”

Palavras-chave - Casa de Sadde, Sdo Francisco, museu, histéria da medicina, Associagdo Médica
do Parand

Key-words - hospital, Saint Francisco,
medicine history, Medicine Museum

Fotografia mostrando o edificio
inicial da Casa de Sadde

Séo Francisco em 1942,

na Rua Séo Francisco quase
esquina com a Rua Riachuelo.
Uma brilhante contribuigao

& medicina do Parand.

* Diretor do “Museu de Histéria da Medicina”da Associagdo Médica do Parand.
Prof. Adjunto de Neurologia (apos.) do Curso de Medicina no Hospital de Clinicas, da Universidade Federal do Parand — UFPR.

Para doacoes Secretaria: Telefone 041. 3024-1415
e correspondéncia: Fax - 041 3242-4593 - E-mail: amp@amp.org.br
Rua Céandido Xavier n2 575 - 80240-280 - Curitiba-PR

Visite 0 Museu em nosso site www .amp.org.br
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CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO PARANA

COMISSOES DE TRABALHO - GESTAO 2008/2013

DELEGADOS REGIONAIS 2008-2013

1-Depto.de Fiscalizag&o do Exercicio Profissional (DEFEP)
Cons. Donizetti Dimmer Giamberardino Filho

E-mail: defep@crmpr.org.br

2-Depto.de Divulgagéo de Assuntos Médicos (CODAME)

Cons?. Keti Stylanos Patsis (coordenadora), Mario Teruo Sato e Paola Andrea
Galbiatti Pedruzzi

E-mail: codame@crmpr.org.br

3-Comissao de Qualificacéo Profissional

Cons. Zacarias Alves de Souza Filho (coordenador) e

Cons. Joachim Graf

E-mail: cqp@crmpr.org.br

4-Comissdo deTomadade Contas

Conselheiros Mauricio Marcondes Ribas (coodenador), Roberto Issamu Yosida e
Gustavo Justo Schulz

E-mail: crmpr@crmpr.org.br

5-Comissdo de Licitagdo

Adv. Afonso Proenco Branco Filho e funcionarios Bruno Roberto Michna e Maria
Arminda de Souza

E-mail: protocolo@crmpr.org.br

6-Comisséo de Ensino Médio

Cons. Joachim Graf e Hélcio Bertolozzi Soares

E-mail: crmpr@crmpr.org.br

7-Comisséo de Satide do Médico

Cons. Marco Antonio do Socorro M. R. Bessa (coordenador), Roseni Teresinha
Floréncio, Wilmar Mendonga Guimarées e Romeu Bertol

E-mail: saudedomedico@crmpr.org.br

8-Comissao de Comunicagao

Conselheiros Ehrenfried Othmar Wittig (coordenador), Donizetti Dimer
Giamberardino Filho, Gerson Zafalon Martins, Hélcio Bertolozzi Soares, Luiz
Sallim Emed e Miguel Ibraim Abboud Hanna Sobrinho, Prof. Dr. Jodo Manuel
Cardoso Martins e jornalista Hernani Vieira.

E-mail: imprensa@crmpr.org.br

9-Comisséo Parlamentar

Conselheiros Luis Sallim Emed (coordenador), Donizetti Dimer Giamberardino
Filho, Hélcio Bertolozzi Soares, Gerson Zafalon Martins e Miguel Ibraim Abboud
Hanna Sobrinho.

E-mail: crmpr@crmpr.org.br

10-Comisséo de Patriménio

Conselheiros Monica De Biase Wright Kastrup, Ewalda Von Rosen Seeling
Stahlke, Darley Rugeri Wollmann Junior e funcion. Maria Arminda de Souza.
E-mail: crmpr@crmpr.org.br

11-Comissao Estadual de Honoréarios Médicos

Conselheiros Hélcio Bertolozzi Soares, Miguel Ibraim Abboud Hanna Sobrinho e
Ségio Maciel Molteni.

E-mail: crmpr@crmpr.org.br
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Cons. Sérgio Maciel Miteri (coodenador), Alexandre Gustavo Bley, Miguel Ibraim
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E-mail: crmpr@crmpr.org.br
13- Comiss&o de Cooperativismo Médico

Cons. José Clemente Linhares (coordenador), Sergio Maciel Molteni, Gustavo
Justo Schulz e Roberto Issamu Yosida.

E-mail: crmpr@crmpr.org.br
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